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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VQUATRO DE 

JULHO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

ATA N.º 13/2022 

 ________ Aos quatro dias do mês de julho, do ano de dois mil e vinte e dois, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo 

do Município de Alcanena, em Reunião Ordinária, pelas quinze horas e três minutos, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, em substituição de Lucília Maria 

Alegre Picado Lopes ______________________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ Marlene Vieira Agostinho Carvalho ________________________________  

 ________ 1 – Presente à reunião o pedido de substituição da presente reunião, 

formulado por Lucília Maria Alegre Picado Lopes, por motivos pessoais. O pedido foi 

formulado por email, datado de 30 de junho de 2022, o qual deu entrada no Município 

sob o número 6994, nesse mesmo dia ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereadora 

Lucília Maria Alegre Picado Lopes. __________________________________________  

 ________ Face ao pedido de suspensão mencionado, e contactados os membros 

seguintes, que manifestaram., também, impossibilidade de comparecerem à presente 

reunião, tomou posse nas funções de Vereador desta Câmara Municipal, o Senhor 

Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, portador do Cartão de Cidadão Cartão de 

Cidadão número 11132202, válido até 12 de dezembro de 2029, residente Largo das 

Eiras, n.º 100, 1º Direito, em Minde, Freguesia de Minde, Concelho de Alcanena, em 

substituição da Vereadora, Senhora Lucília Maria Alegre Picado Lopes, que pediu 

substituição para a presente reunião de Câmara, por motivos pessoais. ______________   
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 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, o Senhor Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, do que, 

para constar, se lavrou a Ata de Posse, que foi assinada pelo empossando e pelo 

empossado.  _____________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - Ponto Prévio _______________________________________________  

 ________ 1.1 - Pedido formal de adoção do modelo de Cogestão para o Parque 

Natural das Serras de Aire e Candeeiros. Documento referência 14231/2022. Processo 

referência 2022/150.10.300/1 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 1.2 - Proposta de beneficiário de financiamento do Fundo Ambiental, no 

âmbito da Cogestão do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros. Documento 

referência 14430/2022. Processo referência 2022/150.10.300/1 (Para deliberação) _____  

 ________ 2 – Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e 

Patrimonial ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 22/06/2022 a 

129/06/2022. Documento referência 14468/2022. Processo referência 

2022/550.10.001/11 (Para conhecimento). _____________________________________   

 ________ 2.b) 2.ª Revisão Orçamental ao orçamento da despesa e 1ª Revisão às 

Grandes Opções do Plano - ano de 2022 – alteração aos mapas constantes e anexos da 

informação 13.759, de 2022-06-22. Documento referência 14452/2022. Processo 

referência 2022/350.10.001/30 (Para ratificação). _______________________________  

 ________ 2.c) Minuta de contrato de empréstimo de MLP a celebrar com o BPI. 

Documento referência 6929/2022. Processo referência 2022/350.40.401/1 (Para 

deliberação). ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.d) Necessidade de ocupação de posto de trabalho (auxiliar dos serviços 

gerais), em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado, por recurso a reserva de recrutamento, constituída no âmbito de 

procedimento concursal comum. Documento referência 14046/2022. Processo 

referência 2022/250.10.101/6 (Para deliberação). _______________________________  
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 ________ 2.e) Atribuição de Subsídio por Turno aos trabalhadores que exercem 

funções públicas na Corporação de Bombeiros Municipais de Alcanena (carreira de 

Bombeiros Sapadores e carreira de Assistente Operacional – apoio à atividade de 

bombeiro sapador). Documento referência 14091/2022. Processo referência 

2022/250.10.509/7 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.f) Proposta de consolidação das mobilidades internas, nas várias 

modalidades – Categoria e Intercarreiras. Documento referência 14247/2022. Processo 

referência 2022/250.20.604/1 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.g) Alienação de quatros lotes (L57, L58 e L59 e L60) na Zona Industrial 

de Minde. Documento referência 14728/2022. Processo referência 

2022/300.50.201/16(Para deliberação) ________________________________________   

 ________ 2.1 – Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 29 ao Orçamento e 28 às Atividades Mais Relevantes - Ano 

de 2022. Documento referência 13899/2022. Processo referência 2022/350.10.001/31 

(Para conhecimento) ______________________________________________________   

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período 17 a 23 de junho 2022, no valor global de 

€264.657,34. Documento referência 13908/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ______________________________________   

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período no período 17 a 23 

de junho 2022, no valor global de €48.548,63. Documento referência 13909/2022 

processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 17 a 23 de junho 2022. Documento referência 13911/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/3. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €787.531,97, correspondentes às 

autorizações números 2505 a 2644; __________________________________________    

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €6.689,32, correspondentes às 

autorizações número 153 a 175 (Para conhecimento)  ____________________________   

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 17 a 23 de junho 

2022. Documento referência 13912/2022. Processo referência 2022/300.50.400/4: _____  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €474.665,16; ________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €6.702,82 (Para conhecimento) _   

 ________ 2.1.f) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1) Atividades de Enriquecimento Curricular para o ano Letivo 2022/2023. 

Documento referência 14425/2022. Processo referência 2022/750.20.600/7 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 3.2) Apoio para obras de melhoria habitacional - Freguesia Moitas Venda. 

Documento referência 14422/2022. Processo referência 2022/750.20.600/7 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 3.3) Férias Ativas Verão 2022 - Isenção de pagamento a crianças 

acompanhadas pela CPCJ. Documento referência 14048/2022. Processo referência 

2022/300.30.008/16 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.4) Auxílios Económicos Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico 2022-

2023. Documento referência 14494/2022. Processo preferência 2022/650.10.100/3 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 3.5) Auxílios económicos 2022-2023. Gratuitidade das Refeições de Um 

dos Filhos dos Agregados com 3 ou mais filhos, todos em idade escolar. Documento 

referência 14504/2022. Processo preferência 2022/650.10.100/3 (Para deliberação) ____  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1) Ajuste direto para Aquisição de Serviços n.º 03/2022/DPGOM – 

Elaboração do Projetos de execução para a Reabilitação do Bairro Anastácio Gonçalves 

em Alcanena e Bairro da Cantina em Vila Moreira.  _____________________________  

 ________ A - Estudo Prévio: Avaliação _____________________________________  

 ________ B - Projeto de Execução: Avaliação, Instrução nos termos da Portaria 701-H 

/2008 de 29/7. __  ________________________________________________________  

 ________ Documento referência 14291//2022. Processo referência 

2022/300.10.005/438 (Para deliberação) ______________________________________   

 ________ 5.2) Início de Procedimento de Concurso Público para a Empreitada n.º 

13/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro Anastácio Gonçalves em Alcanena. 
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Documento referência 14484/2022. Processo referência 2022/300.10.001/40 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 5.3) Início de Procedimento de Concurso Público para a Empreitada n.º 

14/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro da Cantina em Vila Moreira. Documento 

referência 14493/2022. Processo referência 2022/300.10.001/41 (Para deliberação) ____  

 ________ 5.4) Conclusão da Rede de Saneamento de Águas do Carvalheiro. 

Aprovação do Relatório Final, Adjudicação e Aprovação da Minuta de Contrato. 

Documento referência 14460/2022. Processo referência 2022/300.10.001/17 (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________   

 ________ 5.5) Empreitada 09/2021/DPGOM - Requalificação da EM 513-1 entre 

Alcanena e Pousados - Plano de desvio de trânsito e sinalização para execução da fase 

final da pavimentação da Obra ______________________________________________  

 ________ Inf 181/DPGOM/2022. Documento referência 14028//2022. Processo 

referência 2022/300.10.001/15 (Para ratificação) _______________________________  

 ________ 5.6) Ponto 4.2 – Instalação de sinalização vertical de entrada e saída de 

viaturas, cargas e descargas, decorrentes da atividade da empresa MA Gameiro – Rua 

Brigadeiro Lino Valente, Serra de Santo António Comissão Municipal de Trânsito e 

Segurança Rodoviária (CMTSR) Inf 182/DPGOM/2022. Documento referência 

14055//2022Processo referência 2022/100.10.600/4 (Para deliberação) ______________  

 ________ 5.7) Ponto 4.3 – Colocação de sinal complementar O6a numa curva do 

CM1136 sentido Serra de Santo António – Moitas Venda Comissão Municipal de 

Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). Documento referência 

14057//2022Processo referência 2022/100.10.600/4 (Para deliberação) ______________  

 ________ 5.8) Ponto 4.4 – Lugar de estacionamento para cargas e descargas – 

Avenida Marquês de Pombal, Alcanena Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária (CMTSR) _____________________________________________________  

 ________ Inf 184/DPGOM/2022. Documento referência 14064//2022Processo 

referência 2022/100.10.600/4 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 5.9) Ponto 4.5 – Lugar de estacionamento para cargas e descargas – Praça 

Marechal Carmona, Alcanena Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária 

(CMTSR). Inf 185/DPGOM/2022. Documento referência 14068/2022.Processo 

referência 2022/100.10.600/4 (Para deliberação) ________________________________  
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 ________ 5.10) Ponto 4.6 – Sinalização horizontal "STOP" e colocação uma placa 

adicional no STOP já existente – Cruzamento da Rua Carlos Fontes Carvalho, Minde 

Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). Documento 

referência 14070/2022. Processo referência 2022/100.10.600/4 (Para deliberação) _____  

 ________ 5.11) Ponto 4.8 – Colocação de um sentido proibido – Rua que faz ligação 

com a Rua João Martins e a Rua de Santo António, Minde. Comissão Municipal de 

Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). Inf 187/DPGOM/2022. Documento 

referência 14071//2022.Processo referência 2022/100.10.600/4 (Para deliberação) _____  

 ________ 5.12) Colocação de Sinal Vertical H4 - Via pública sem saída no acesso à 

Rua do Balancal, Alcanena Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária 

(CMTSR). Documento referência 14079//2022.Processo referência 2022/100.10.600/12 

(Para deliberação) ________________________________________________________   

 ________ 5.13) Pedido de alteração de ponto de recolha de passageiros Rua Padre 

Reis, Malhou. Documento referência 14300/2022.Processo referência 

2022/150.10500/45 (Para deliberação) ________________________________________   

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1) Proposta de apoio ao projeto "Aire e Candeeiros, território turístico 

unificado". Documento referência 14284/2022. Processo referência 2022/850.10.003/12 

(Para deliberação) ________________________________________________________   

 ________ 6.2) Apoio para o projeto de cinema documental “Quem é Zurita de 

Oliveira?” Documento referência 14332/2022. Processo referência 2022/850.10.003/13 

(Para deliberação) ________________________________________________________   

 ________ 6.3 - Constituição de Fundo de Caixa - Parque de Campismo dos Olhos de 

Água 2022. Documento referência 14508/2022. Processo nº 2022/150.10.100/2 (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________   

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas 15h03m o Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que, 

estando presente público na sala, propunha que o Período de Intervenção Aberta 

ao Público fosse repartido, passando a ocorrer no início e no final da Reunião, 

dando a possibilidade ao público de colocar as suas questões, sem que fosse 
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necessário aguardar pelo final da Reunião, podendo, igualmente, colocar questões 

no final, caso entendessem.  _______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a antecipação do 

Período de Intervenção Aberta ao Público, não obstante do mesmo poder decorrer, 

igualmente, no final da presente Reunião. _____________________________________  

 ________ 2 - Solicitou do uso da palavra o Senhor Moisés de Jesus Morgado, 

natural de Minde, que começou por questionar quais os projetos que a Câmara tinha 

para lançar para a Rua da Chousa Nova e para a Avenida das Cabecinhas, em Minde. 

Afirmou que, para si, era um desgosto passar em freguesias do concelho de Porto de 

Mós, como Juncal ou Alqueidão da Serra, e ver aquelas ruas todas arranjadas, rotundas 

lindas, que embelezavam as referidas freguesias, as quais primavam também pela 

limpeza, o que atestava que a Câmara Municipal de Porto de Mós se interessava pelas 

suas freguesias. Constatava que tal não acontecia na sua terra que, lamentavelmente, 

estava votada ao abandono há vinte ou trinta anos. Esperava, efetivamente, que o novo 

executivo fosse mais ativo, mas o sentimento geral da população de Minde era que se 

tratava de “mais do mesmo”. Por isso, lembrara-se de vir a Alcanena, assistir à reunião 

do executivo municipal e, se lhe fosse dada a palavra, daria conta da sua opinião.______  

 ________ Gostaria também de saber quais os projetos previstos para o jardim de 

Minde, para a Casa da Cultura, para a Casa do Povo, notando que, apesar da 

efervescência, faltava lenha para que se pudesse continuar a andar. Disse que havia 

muitos problemas para solucionar, mas que, das duas uma: ou havia falta de vontade da 

Câmara ou não havia disponibilidade económica. Nesse sentido, gostaria de ouvir o que 

o executivo tinha a dizer sobre os problemas que acabara de expor. _________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que havia muito a dizer, mas 

que tentaria ser breve. Afirmou que tinha dificuldade em referir-se a uma freguesia em 

particular, pelo que, normalmente, se referia às freguesias no seu todo. Começando de 

norte para sul, começou por lembrar que o atual executivo herdara um processo muito 

complicado, relativamente ao saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto. A propósito 

do saneamento, e comparando com os concelhos vizinhos, afirmou que era de justiça 

para com o anterior executivo e também para com os seus antecessores, referir que era, 

de facto, verdade que as estradas do concelho de Porto de Mós estavam todas muito 

arranjadas, mas que o Concelho de Alcanena tinha uma cobertura de quase cem por 

cento a nível do saneamento e o concelho de Porto de Mós deveria rondar apenas os 
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sessenta por cento, talvez até menos, existindo muitas localidades desse concelho sem 

saneamento básico.  ______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara voltou a referir que haviam herdado um 

processo muito difícil na obra de saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto, em 

relação à qual tiveram de agir rapidamente, em poucas semanas, tendo resgatado a 

empreitada que estava em curso e tendo, inclusivamente já acionado as garantias 

bancárias, pois queriam ser ressarcidos dos prejuízos causados à Câmara Municipal de 

Alcanena. Já tinha, inclusive, sido lançado um novo concurso, sendo que, o único 

concorrente apresentara a sua proposta com 54 segundos de atraso, pelo que se iria 

lançar um novo concurso para concluir a empreitada da rede de saneamento de Covão 

do Coelho e Vale Alto e também requalificar a Estrada de Nossa Senhora de Fátima, 

que bem precisava. _______________________________________________________  

 ________ Relativamente aos alcatroamentos, informou que, no mês seguinte, se iria 

proceder ao alcatroamento de uma estrada que havia sido identificada como a prioridade 

das prioridades, na localidade de Minde. Tratava-se da Rua Alexandre Herculano, que 

servia várias famílias e que estava em péssimo estado. Relativamente a tudo o que se 

prendia com restantes alcatroamentos, à exceção dos que pudessem já estar incluídos 

em algumas empreitadas, informou que estava a ser elaborado um Plano de Gestão da 

Rede Viária do concelho, sendo que existiam, na área do município, mais de 300 

quilómetros de alcatrão, ou seja, para além do que faltava alcatroar, já estavam 

alcatroados mais de 300 quilómetros. Afirmou que não conseguia conceber que se 

fizessem gestões casuísticas daquele tipo de situações, defendendo a existência de 

critérios claros sobre quais eram as prioridades, designadamente o número de pessoas 

servidas, as infraestruturas, no fundo um conjunto de critérios que estariam 

estabelecidos no prazo de três ou quatro meses, no máximo, e que seriam discutidos 

com todas as Juntas de Freguesia, no final daquele ano. Prosseguiu o Senhor Presidente 

da Câmara, dizendo que o orçamento municipal podia prever um determinado valor 

para alcatroamentos, lembrando que, só em 2022, tinha havido, no orçamento 

municipal, um corte de meio milhão de euros de transferências do Orçamento do 

Estado, por comparação com 2021. Independentemente do valor inscrito em orçamento 

para alcatroamentos, o que tinha de estar claro para toda a gente era quais eram as 

prioridades do concelho e porquê, pois consigo não contariam para andar a fazer 

alcatroamentos nos últimos meses de mandato, tal como tinha acontecido há 
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relativamente pouco tempo, nomeadamente no ano anterior. Consigo, poderiam contar 

para a definição de critérios claros, que toda a gente percebesse. Iria existir um plano, 

com o levantamento de todas as estradas alcatroadas e das que faltava alcatroar, e 

respetivos estados em que se encontravam. Seria elaborado um mapa de todo o 

concelho, com cores diferentes, através do qual se explicaria a todos quais eram as 

prioridades e porquê. A partir daí, e à medida que fosse havendo dinheiro, iriam 

alcatroando. Acrescentou que não aceitava que o critério dependesse da escolha do 

Presidente da Câmara, de alcatroar a Estrada A e não alcatroar a Estrada B, defendendo 

que a decisão deveria basear-se em critérios técnicos e discutido com todos os 

Presidentes de Junta. Na sua opinião, até àquela data, não tinha havido qualquer critério, 

tinha sido aplicado um critério casuístico, para não dizer “politiqueiro”, tendo-se atuado 

onde havia mais pressão ou mais chantagem, com base em critérios que nunca ninguém 

tinha percebido. Ao contrário, no atual mandato, gostaria que toda a gente percebesse 

quais eram os critérios e, por isso, estavam a trabalhar no referido documento técnico, 

tendo já havido conversas com a Estradas de Portugal, IP, para se tentar perceber qual 

era o critério usado por essa entidade, que, pelo que percebia, também não era nenhum. 

Tudo o que acabara de referir era o que podia dizer, naquele momento, sobre a questão 

das estradas. ____________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao Largo da Capela, em frente ao Museu de Aguarela 

Roque Gameiro, o projeto estava feito e pronto para lançar para concurso. Já havia 

decorrido um concurso, no mandato anterior, que havia ficado deserto, por ter um valor 

base muito baixo. Iriam, então, lançar um novo concurso público, para o qual 

precisavam de cabimento orçamental, tendo, nesse sentido, sido presente à última sessão 

da Assembleia Municipal, realizada na quinta-feira anterior, um empréstimo, para 

aprovação, para fazer face a um conjunto de obras, entre as quais se encontrava a 

intervenção a efetuar no Largo da Capela. Pensava que o concurso seria lançado ainda 

naquele ano e que a obra deveria ter início entre finais de 2022 e início de 2023. ______  

 ________ Continuou o Senhor Presidente da Câmara, dizendo que já tinha 

começado a obra do Centro Escolar de Minde, apesar de não terem anunciado a data de 

início da mesma, pois o que interessava era anunciar obras e não datas. Lembrou que 

tinham herdado uma candidatura não aprovada na CCDR Centro. No último trimestre, 

tinham vindo a bater-se pela aprovação da candidatura, até porque os critérios tinham 

mudado e se pretendia que a obra estivesse já em fase de execução. Deu conta de que 
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ele próprio se deslocara várias vezes a Coimbra, para falar com a Senhora Presidente da 

CCDR Centro, tendo-se conseguido desbloquear a candidatura. Acrescentou que a obra 

em questão tinha sido um dos assuntos pelos quais se bateram no primeiro semestre 

daquele ano. Ainda que o Senhor Moisés de Jesus Morgado não lhe tivesse colocado 

nenhuma questão sobre aquela obra, julgou importante dar-lhe nota do andamento da 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou, ainda, que também tinham 

conseguido desbloquear o financiamento para o Mercado Municipal de Minde, tendo a 

respetiva candidatura sido aprovada e tendo já sido efetuado o pedido de pagamento. 

Apesar de a obra já estar concluída e de o mercado ter reaberto, não tinham feito 

nenhuma inauguração, uma vez que o equipamento já tinha sido inaugurado há muitos 

anos. Contudo, ele próprio estivera presente na data de reabertura do Mercado. _______  

 ________ Relativamente à Casa da Cultura, o Senhor Presidente informou que 

estava a ser elaborado o projeto de execução. Começara-se com um procedimento mais 

simples, mas não tinha havido concorrentes, pelo que seria lançado um concurso 

público, o que implicava que se perdesse mais um ou dois meses, perspetivando-se que 

o projeto de execução estivesse pronto para lançamento do concurso, em breve. Faltava, 

ainda, arranjar o financiamento, sendo que, naquele momento, não havia dinheiro. 

Paralelamente ao projeto, estudava-se já também o modelo de gestão, pois o projeto 

tinha de ser sustentável, esclarecendo, desde logo, que não estava disponível para 

sustentar “elefantes brancos”. Nesse sentido, tudo teria de ser rigorosamente planeado e 

pensado, uma vez que tinha de gerar receitas e captar fluxos turísticos, não podendo 

limitar-se a ser apenas uma casa de coletividades. Tendo em conta o valor que estava 

em cima da mesa, a Fábrica da Cultura tinha de ser um motor de desenvolvimento 

económico de Minde e da região, capaz de captar gente de toda a região, de todo o país 

e até de todo o mundo, uma vez que estavam a falar de fluxos de milhões de pessoas 

que circulavam na região de Fátima, das Grutas, da Batalha, Alcobaça e Tomar, entre 

outros. Nesse sentido, pretendia-se que os turistas, para além de irem a esses locais, 

também fossem à Fábrica da Cultura de Minde. Para além da ligação à economia, 

estavam também em negociações com a Universidade Nova de Lisboa, para criar ali 

uma área de investigação das fibras e dos corantes naturais. Resumindo, o projeto tinha 

de ter uma ligação forte à economia, sob pena de se estar a criar um “elefante branco”. 
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou, ainda, que, estando a ser 

discutido um novo pacote de apoio à área cultural, à digitalização e à economia, que a 

Comissão Europeia designara de “New European Bauhaus”, e querendo estar dentro 

desses processos, designadamente pela criação de parceiras internacionais, se tinha 

deslocado a Bruxelas. Estavam a tentar juntar pessoas e massa crítica para conseguir dar 

força ao investimento da Fábrica da Cultura. Acrescentou não ter quaisquer dúvidas de 

que a Câmara anterior não tinha avançado com aquele projeto, não por falta de vontade, 

mas antes por não ter dinheiro, pois estava-se a falar de um investimento de cinco ou 

seis milhões de euros. Ora, conhecendo o orçamento municipal, todos percebiam que 

eram necessários apoios comunitários para avançar com o projeto. Afirmou que estavam 

a lutar por um projeto em que acreditavam e que pretendiam que fosse um motor de 

desenvolvimento. ________________________________________________________  

 ________ No que respeitava ao Cine-Teatro Rogério Venâncio, o Senhor 

Presidente da Câmara informou que já tinham decorrido várias reuniões, tendo sido 

chamado um consultor, uma vez que havia uma série de problemas com o projeto e era 

preciso parar para pensar e avaliar, sob pena de, depois, não ser sequer possível 

licenciar aquela sala de espetáculos. Informou que o edifício precisava de um 

investimento de pelo menos um milhão de euros, para ficar minimamente aceitável. No 

entanto, a candidatura que o executivo anterior vira aprovada pela ADIRN previa um 

investimento apenas na ordem dos duzentos mil euros. Por isso, havia que pensar muito 

bem onde se iria gastar esse pouquíssimo dinheiro, para não se estar a aumentar o 

problema. Informou que a Senhora Vereadora Marlene Carvalho estava com esse 

assunto em mãos, encontrando-se a trabalhar com João Aidos, uma pessoa muito 

experiente na área, que já trabalhara em dezenas de cineteatros em todo o país, e em 

diálogo com a Casa do Povo de Minde. _______________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara aproveitou, ainda, a ocasião para 

informar o Senhor Moisés de Jesus Morgado da venda de mais quatro lotes da Zona 

Industrial de Minde, assunto que estava, inclusive, na ordem de trabalhos daquela 

reunião. Deu também conta da possibilidade de um investimento israelita. Na Zona 

Industrial de Minde, entre o que estava concretizado e /ou em vias de concretização, 

estava-se a falar da venda de doze lotes, desde o início do mandato, ou seja, em oito 

meses. Desse ponto de vista, no que respeitava à Zona Industrial de Minde, não seria, 

certamente, “mais do mesmo”, pois tinham vendido, só nos últimos seis meses, mais 
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lotes do que o Executivo anterior, até do que os Executivos anteriores, pois aquele 

Loteamento já estava infraestruturado desde 2005. Em oito meses, tinham vendido 

quatro ou cinco vezes mais lotes do que todos os Executivos anteriores, em quinze ou 

vinte anos.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Moisés de Jesus Morgado, pegando nas palavras do Senhor 

Presidente da Câmara, que afirmara que os alcatroamentos tinham de ter em 

consideração o número de pessoas que serviam, contrapôs, dizendo que a Avenida das 

Cabecinhas, em Minde, era o arruamento ideal para desviar o trânsito que passava na 

Rua José António de Carvalho. Aliás, já por lá passava muito trânsito e quem tinha que 

“gramar” como o pó era ele e todos os moradores da rua. Se o critério fosse o número 

de pessoas servidas, tinha a informar que aquela era uma das zonas onde vivia mais 

gente, em Minde, até porque os blocos habitacionais estavam situados na Rua da 

Chousa Nova. Afirmou que aquela não era a avenida do “volta atrás”. Essa era a Rua 

Alexandre Herculano. As ruas que identificara poderiam facilitar o trânsito dentro da 

vila de Minde. ___________________________________________________________  

 ________ O Senhor Moisés de Jesus Morgado referiu estar muito satisfeito com 

todas as explicações dadas pelo Senhor Presidente da Câmara, defendendo que ele 

próprio poderia ter outra maneira de pensar. ___________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara retomou a questão dos alcatroamentos, 

esclarecendo que não tinham tomado nenhuma decisão sem ouvir a Junta de Freguesia, 

que lhes tinha indicado qual era a prioridade. Concordou que a rua a intervencionar 

estava num estado lastimável, apesar de ser, efetivamente, uma rua do “volta atrás”. No 

entanto, não havia dúvidas de que se tratava de uma necessidade grande. Referiu que o 

facto de as ruas se constituírem como alternativas à retirada de tráfego do centro das 

localidades também deveria funcionar como critério. Contudo, como não se sentia à 

vontade para tomar decisões sem critério, o que pedira fora a identificação dos critérios 

e as prioridades. Primeiramente, o estudo seria discutido com as Juntas de Freguesia, 

ficando, posteriormente, disponível, para quem o quisesse ver e perceber quais eram os 

critérios, que eram, antes de mais, critérios técnicos. Disse que, se tivesse cem milhões 

de euros disponíveis em orçamento municipal, provavelmente, os gastaria todos em 

alcatroamentos. __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Moisés de Jesus Morgado afirmou que a Câmara Municipal 

tinha construído blocos habitacionais na Rua Calouste Gulbenkian e que se tinha 
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comprometido a arranjar os passeios nessa rua. Todavia, as pessoas ainda tinham de se 

deslocar no alcatrão, uma vez que os passeios nunca tinham sido construídos e as únicas 

calçadas existentes nessa rua tinham sido feitas e pagas pelos moradores, sendo ele 

próprio um desses moradores, que tinha construído lá um armazém e tinha feito uma 

frente com 40 metros de calçada, tudo pago por si. A Câmara não tinha construído nem 

pago qualquer calçada, sendo que viviam centenas de pessoas naquela rua que, quando 

precisavam de vir ao centro da vila, tinham de vir alcatrão baixo, pois não existiam 

passeios, ao contrário do prometido, há quarenta anos, pela autarquia. Lembrou que a 

Câmara tinha ali construído uns blocos que não estavam previstos no projeto inicial, 

porque tinha chegado a um acordo com o dono da urbanização e, onde devia ter sido 

feito um jardim infantil, foram construídos blocos habitacionais. Não estava contra essa 

decisão, contudo pensava que era necessário criar condições para as pessoas que ali 

viviam há vinte ou trinta anos e que continuavam a ter que andar no alcatrão, por não 

existirem passeios. _______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara confessou que já tinha passado algumas 

vezes na rua em questão, mas que nunca tinha reparado nesse pormenor. Teria, no 

entanto, o cuidado de lá voltar e ver como estava a rua. __________________________  

 ________ O Senhor Moisés de Jesus Morgado pediu que pusessem um pouco de 

alcatrão na sua rua, para que os moradores não tivessem que levar com tanto pó, 

acrescentando que já tinha tido de pintar a sua casa três vezes, sendo que, de cada vez 

que o fazia, gastava quatro ou cinco mil euros. Para além disso, também não podia 

comer a fruta das suas árvores, pois estava carregada de pó. _______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara perguntou ao Senhor Moisés de Jesus 

Morgado o que considerava como serviços mínimos de alcatroamento na sua rua. _____  

 ________ O Senhor Moisés de Jesus Morgado respondeu que deveria ser colocada 

uma faixa de pelo menos quatro metros de alcatrão. Nem sequer falava dos passeios ou 

da rotunda que tinha uma azinheira centenária (que, na sua opinião, devia ser 

devidamente estudada), mas pedia que acabassem, pelo menos, com o pó. Há vinte anos 

que esperava por isso, afirmando que a anterior Presidente da Câmara lhe mentira 

durante doze anos, dizendo-lhe que o projeto de alcatroamento daquela rua já estava 

previsto em orçamento. Esperava que, com o atual executivo, não sucedesse o mesmo. _  
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 ________ Em resposta, o Senhor Presidente da Câmara afirmou que dificilmente tal 

sucederia, uma vez que não havia prometido nada relativamente àquele assunto e que 

preferia não prometer para não falhar. ________________________________________   

 ________ O Senhor Moisés de Jesus Morgado pediu desculpa por ter vindo 

incomodar, afirmando ser um habitante de Minde, muito crítico das situações que 

reportara. Disse que não tivera conhecimento da realização da reunião do executivo 

municipal em Minde, no passado mês de abril, e que, se o tivesse tido, teria ido assistir à 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que essa sessão havia sido 

divulgada no site e nas redes sociais da autarquia e também através de Edital, 

acrescentando que todos os meses se realizava uma reunião de câmara descentralizada, 

normalmente a segunda de cada mês, tendo já sido realizadas cinco reuniões 

descentralizadas, desde o início do ano, e que, provavelmente, no início do ano seguinte, 

voltariam a Minde. _______________________________________________________  

 ________ 2 – Encontrava-se também, na sala, a Senhora Ana Sofia, em 

representação da empresa Ribacouro, que questionou sobre o ponto de situação do 

licenciamento da referida empresa, uma vez que se estava quase a chegar ao mês de 

agosto e precisavam de saber que atitude tomar em setembro. _____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu a palavra ao Vereador Nuno 

Miguel Costa Silva, que informou a munícipe que o processo de licenciamento da 

empresa tinha sido reaberto, em termos jurídicos. Naquele momento, e com base na 

premissa existente no PDM-Plano Diretor Municipal, estava a ser ultimada uma 

Declaração de Conformidade com o Uso Residencial, que seria presente à próxima 

Reunião do Executivo Municipal, para deliberação, e posteriormente à Assembleia 

Municipal, para aprovação, para poder ser aplicada. _____________________________   

 ________ A Senhora Ana Sofia perguntou quando se realizaria a próxima Reunião de 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que seria dali a quinze dias, 

ou seja, a dezoito de julho de 2022. __________________________________________  

 ________ Pelas quinze horas e trinta e quatro minutos, o Senhor Presidente fixou 

o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, 

para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do 

artigo quinquagésimo segundo, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ___________  
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 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Gomes Ramos, que 

perguntou se, relativamente aos pontos de situação que costumavam pedir em todas as 

reuniões do órgão executivo, designadamente nas áreas da saúde, ambiente e 

acolhimento de cidadãos ucranianos, existia algum desenvolvimento, desde a semana 

anterior. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que não. _________________  

 ________ 2 – Relativamente à Estrada Municipal 513-1, entre Alcanena e 

Pousados, o Vereador José Luís Gomes Ramos deu nota de que, no âmbito do 

abastecimento de águas no Depósito de Filhós, por viaturas pesadas, sempre que o 

abastecimento era feito pelos Bombeiros Municipais de Alcanena, os mesmos faziam o 

trajeto correto, pelos Casais Romeiros. No entanto, na semana anterior, em duas 

ocasiões, cruzara-se com um autotanque dos Bombeiros Voluntários de Alcanede e 

também de uma empresa, que deduziu que também se deslocavam para o Depósito de 

Filhós, mas que faziam o trajeto pela Estrada Municipal 513-1, não estando, por isso, a 

fazer o trajeto correto. _____________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu a palavra ao Vereador Nuno 

Miguel Costa Silva, que afirmou que se continuava a verificar o abastecimento no 

Depósito de Filhós, por viaturas dos Bombeiros Municipais de Alcanena e por uma 

outra viatura, de uma empresa, pelo facto de estarem na altura crítica de incêndios, que 

levava a que as viaturas dos Bombeiros Municipais estivessem ocupadas com o sistema 

de segurança. Como era preciso continuar a abastecer a população, tinha havido 

necessidade de recorrer a uma empresa. Relativamente ao autotanque dos Bombeiros 

Voluntários de Alcanede, tratara-se de uma situação equacionada pelo próprio comando, 

que tentara encontrar uma solução, devido à avaria de uma das viaturas da corporação 

dos Bombeiros de Alcanena, naquele fim de semana, estando a outra afeta ao sistema de 

emergência, pelo que não podia ser utilizada. Quanto à questão da passagem na Estrada 

Municipal 513-1, iria averiguar o assunto com a Aquanena, nomeadamente no que 

respeitava à viatura da empresa, sendo que, à partida, não seria mais necessário recorrer 

aos Bombeiros Voluntários de Alcanede. Agradeceu a informação dada pelo Vereador 

José Luís Ramos, dizendo que não tinha conhecimento de que as viaturas tivessem 

passado na Estrada Municipal 513-1 e que iria articular com a Aquanena, no sentido de 

que tal não voltasse a suceder. ______________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que tinham de se evitar 

aquelas situações, até porque o trânsito estava interdito a pesados, naquela via, à 

exceção dos serviços essenciais. _____________________________________________  

 ________ 3 – Solicitou do uso da palavra o Vereador Tiago Gabriel Cardoso 

Baiona Borralho, que questionou qual era o ponto de situação do Regulamento de 

Apoio ao Associativismo Local e sobre quando é que o documento estaria em condições 

de ser analisado. _________________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que esse era um dossier que 

estava com a Senhora Vereadora Marlene Carvalho e que não sabia em que ponto se 

encontrava exatamente, acrescentando que os apoios regulares estavam a ser atribuídos 

de acordo com o que constava do regulamento em vigor__________________________  

 ________ 4 – O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho disse que tinha 

visto, já há algum tempo, na comunicação social, que o Município de Alcanena, a par de 

outros municípios da região, estaria envolvido num processo de classificação do 

PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros como Geoparque classificado 

pela UNESCO. Considerou que essa classificação traria benefícios, em termos de 

visibilidade e em termos turísticos, quer para o município, quer para as freguesias 

incluídas no território do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, 

designadamente a freguesia de Minde, que tinha uma grande valência, que lhe parecia 

um pouco desconsiderada e que era o Polje de Minde-Mira. Gostaria de saber qual o 

ponto de situação daquele assunto. ___________________________________________   

 ________ Respondendo à questão colocada, o Senhor Presidente da Câmara 

informou que, por iniciativa sua, tinha decorrido, no passado dia dez de maio, a primeira 

reunião entre os Presidentes de Câmara dos sete municípios que integravam o Parque 

Natural das Serras de Aire e Candeeiros, designadamente os Municípios de Santarém e 

Rio Maior (que pertencem à Região de Turismo do Alentejo), Alcobaça, Porto de Mós, 

Ourém, Torres Novas e Alcanena (que pertencem ao Turismo do Centro). Nessa 

reunião, fora discutido um conjunto de questões associadas ao Parque Natural das 

Serras de Aire e Candeeiros versus Turismo. Afirmou que sempre insistira e sempre se 

batera, tendo inclusivamente levado uma proposta de trabalho muito clara, pelo 

diagnóstico e estratégia para lançar a marca “Aire e Candeeiros” e definir o produto 

que, no futuro, se pretendesse vender. Tratava-se de um documento que permitiria ir 

beber às quatro Comunidades Intermunicipais envolvidas, em termos de fundos 
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comunitários do Portugal 2030. Não era por falta de dinheiro que as coisas não 

poderiam avançar, mas o certo era que nunca tinham avançado, não existindo nenhum 

trabalho de fundo na área do PNSAC, como tinha sido feito, por exemplo, na Rota 

Vicentina, que considerou um trabalho exemplar.  ______________________________  

 ________ A classificação como Geoparque, pela UNESCO, era um processo que 

demorava seis ou sete anos, mas tinha que se começar a avançar. Durante muito tempo, 

o Município de Porto de Mós não quisera avançar com o Geoparque, devido ao lóbi das 

pedreiras. Não era essa a posição do atual executivo de Porto de Mós, presidido por 

Jorge Vala, que tinha todo o interesse em avançar com aquele processo, sendo, 

provavelmente, o mais empenhado dos sete presidentes de câmara, na marca “Aire e 

Candeeiros”. Ainda que o projeto não tivesse resultados imediatos, dentro de um ano, 

poderiam estar no terreno a promover o território. Acrescentou que também a atitude 

dos donos das pedreiras tinha mudado radicalmente, sendo que os mesmos tinham, de 

momento, uma responsabilidade ambiental muito forte, havendo um novo despertar 

para aqueles assuntos, por parte dos agentes económicos, que já tinham percebido que 

só tinham a ganhar com uma atitude ambientalmente responsável, nomeadamente do 

ponto de vista das exportações. _____________________________________________  

 ________ Prosseguiu o Senhor Presidente da Câmara, informando que, na referida 

reunião, os Presidentes de Câmara combinaram arrancar com o projeto “Aire e 

Candeeiros”. No dia seguinte, realizar-se-ia nova reunião, na qual seria discutido mais 

um conjunto de questões, e outras reuniões se seguiriam, dado que se tinha criado uma 

dinâmica que interessava não perder. Acrescentou que estavam todos muito 

empenhados no processo. No entanto, tratava-se de um processo complexo, pois 

envolvia distritos diferentes, comunidades intermunicipais diferentes, entidades 

regionais de turismo diferentes, fatores que tinham vindo a contribuir para que nunca se 

tivesse conseguido desenvolver o trabalho que era necessário fazer. Achava que, 

naquele momento, estavam reunidas todas as condições para se poder avançar, 

reafirmando todo o empenhamento por parte da Câmara Municipal de Alcanena. No 

entanto, havia ali duas velocidades: o Geoparque era um processo deveras complexo, 

para o qual era necessário criar uma equipa de trabalho, muito qualificada, pois o 

dossier tinha que ser muito bem preparado. Inclusivamente, já tinham identificado uma 

pessoa, que tinha sido responsável pela classificação do Geoparque do Pico e que tinha 

acompanhado outros processos congéneres. ___________________________________  
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 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho perguntou se já 

existia alguma ordem de trabalhos no sentido da submissão daquela candidatura, tendo 

o Senhor Presidente da Câmara respondido que não. _____________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que existia essa forte intenção, 

por parte do Presidente da Câmara de Porto de Mós, já no mandato anterior, mas que 

nunca se tinha avançado. __________________________________________________  

 ________ Relativamente ao projeto “Aire e Candeeiros”, o diagnóstico e a estratégia 

estariam prontos no final do verão. __________________________________________  

 ________ Acrescentou o Senhor Presidente da Câmara que os operadores turísticos 

de Fátima, designadamente os hoteleiros, também já tinham percebido que o seu 

objetivo era vender dias e não vender noites, pelo que tinham todo o interesse na 

afirmação do território “Aire e Candeeiros”. Defendeu que as pessoas até poderiam ficar 

a dormir em Fátima, mas, havendo uma oferta diversificada na região, em vez de 

pernoitarem apenas uma noite, ficariam duas ou três. Todos teriam a ganhar com isso, 

porque, quem ficava, quanto mais tempo ficasse, mais dinheiro deixava. _____________  

 ________ 5 – O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho apresentou 

sugestão de requalificação urbana, designadamente na Praça Alberto Guedes, em 

Minde, onde se encontrava um edifício em ruínas, já há algum tempo, mesmo ao lado 

do “Estaminé”. Tratava-se de um edifício localizado no centro histórico da vila, num 

local de grande afluência de pessoas, considerando que existia ali um risco iminente de 

derrocada, que também poderia causar danos nos automóveis que ali costumam 

estacionar, devido à falta de estacionamento na área envolvente. O edifício apresentava 

já grandes fissuras e uma parte do telhado já caíra, pelo que lhe parecia importante 

equacionar uma ação de reabilitação urbana no local. Considerando que o Executivo 

estava empenhado na reabilitação urbana em vários locais do Concelho, queria dar nota 

daquela situação, considerando que se tratava de um dos casos mais prioritários, a par 

dos bairros mais antigos da vila. _____________________________________________  

 ________ 6 - Por fim, o Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho referiu 

que tinha estado presente no Festival Brass iT, realizado no fim de semana anterior, em 

Minde, iniciativa que lhe parecera ter corrido muito bem e onde também levara os seus 

filhos, na medida em que considerava muito positiva a integração das crianças com a 

música. Tendo estado no evento muitos pais com crianças pequenas, surgira a questão 

da não existência, na zona histórica de Minde, de um Parque Infantil. A seu ver, fazia 
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todo o sentido que existisse ali um Parque Infantil com as mínimas condições, um 

pouco à semelhança do que existia em Torres Novas ou em Porto de Mós. Aludiu ao 

espaço existente na Praça 14 de Agosto, em Minde, que ia mesmo até à rua do 

Conservatório de Música Jaime Chavinha, que considerou reunir as condições 

necessárias para acolher um Parque Infantil. Disse que existia lá também uma nogueira 

centenária, que também merecia ser alvo de estudo, tal como a azinheira referida 

anteriormente pelo Senhor Moisés de Jesus Morgado. Na sua opinião, aquele era um 

espaço que poderia ser aproveitado para a criação de um Parque Infantil, 

complementado também com zonas de estacionamento, que escasseava no centro 

histórico da vila, designadamente na Praça Alberto Guedes, onde nunca havia lugares 

livres para estacionar. _____________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que, quando que se deslocava à 

Junta de Freguesia de Minde, na Praça 14 de Agosto, tinha sempre estacionamento, 

talvez por aquela zona se encontrar despovoada. ________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho contrapôs, 

afirmando que a zona não era assim tão despovoada e que existiam lá, inclusive, alguns 

estabelecimentos comerciais. _______________________________________________  

 ________ No que dizia respeito à requalificação urbana da Praça Alberto Guedes, 

em Minde, o Senhor Presidente da Câmara afirmou que o Vereador Tiago Borralho 

tinha toda a razão, tendo o imóvel referido já sido identificado. Das duas, uma: ou a 

Câmara comprava o imóvel para requalificar para habitação, sendo que o Executivo 

pretendia requalificar, na Freguesia de Minde, entre vinte a vinte e cinco fogos, 

incluindo aquele imóvel; ou os proprietários teriam que cuidar dele e, se não o fizessem, 

a Autarquia teria de avançar com uma demolição coerciva. Isso já tinha sido feito com 

um imóvel em Alcanena, estando a Autarquia a aguardar que lhes fossem pagos os seis 

mil euros que foram despendidos, esperando que as coisas pudessem ser resolvidas em 

tribunal, através do pagamento de uma indemnização, ou que houvesse a possibilidade 

de o imóvel passar a ser espaço público. ______________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou, ainda, que, de acordo com a 

nova política do Executivo Municipal, nomeadamente de acordo com o Regulamento 

“Acreditar Alcanena”, a intenção era reduzir o IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis 

para as casas ocupadas e triplicá-lo para casas devolutas, usando esse dinheiro na 

redução do IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis às casas que se encontravam 
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ocupadas. De uma vez por todas, as pessoas tinham de perceber que tinham de arranjar 

as casas, ou alugá-las ou vendê-las. __________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho perguntou se já 

tinha sido feito o levantamento de todas as casas devolutas existentes no Concelho. ____  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, no Concelho, existiam 

mais de mil casas nessa situação, pretendendo-se reabilitar, além dos Bairros de 

Habitação Social, também as casas propriedade da Comissão Fabriqueira da Igreja de 

Minde, que, inicialmente, não tinham sido incluídas na Estratégia Local de Habitação e, 

naquele momento, já estavam, pelo que se candidatariam os respetivos projetos ao PRR. 

Também já tinha sido entregue a candidatura do Centro de Bem Estar Social de 

Alcanena e as candidaturas dos Bairros de Habitação Social do Município já tinham 

sido aprovadas. Para além da reabilitação das casas propriedade do Município, 

pretendia-se intervir também em cento e sessenta e três casas que se encontram 

devolutas e que não eram propriedade da Autarquia, à exceção de três imóveis, 

entretanto adquiridos. Naquele processo, não se pretendia criar bairros de habitação 

social, mas antes requalificar cascos e colocar os imóveis em renda de habitação social 

ou em rendas a custos acessíveis. Aquele era um dos grandes desafios que tinham entre 

mãos. Informou que também já estava identificada a casa em frente à Igreja, além do 

imóvel referido pelo Senhor Vereador, que a si também lhe custava ver naquele estado, 

ainda que não fosse minderico.______________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho afirmou que a sua 

preocupação em relação àquele imóvel se prendia, essencialmente, com a segurança de 

pessoas e bens. __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que desconhecia que a casa 

estivesse em risco de derrocada, acrescentando que poderia ser necessária uma 

avaliação técnica do imóvel. ________________________________________________  

 ________ Pedindo autorização para se retirar da sala, o Senhor Moisés de Jesus 

Morgado aproveitou para identificar outro imóvel devoluto em Minde, localizado ao 

lado das bombas de gasolina do Intermarché. __________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse-lhe que esse imóvel também já 

estava identificado e que o proprietário já estava notificado. _______________________  

 ________ No que respeitava a Parques Infantis, o Senhor Presidente da Câmara 

referiu que se tinha colocado a hipótese de incluir um Parque Infantil no projeto do 
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Largo da Capela, mas não tinha sido possível, por não se cumprirem os distanciamentos 

às vias definidos legalmente. Era provável que fossem lá colocados alguns 

equipamentos infantis, que apelassem à criatividade, mas nunca poderiam criar ali um 

parque infantil, até porque não existiam condições de segurança para esse efeito. De 

qualquer forma, iria ficar com a nota do terreno identificado pelo Vereador Tiago 

Borralho. Alertou, no entanto, para a impossibilidade de se conseguir fazer tudo o que 

era pretendido em termos de reabilitação urbana, por motivos económicos, sendo que 

ainda não sabiam quais os financiamentos que viriam do Portugal 2030, tendo esperança 

de que a intervenção no Largo da Capela pudesse vir a ser financiada, no âmbito do 

próximo Quadro Comunitário de Apoio. ______________________________________   

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho deu nota de que 

várias pessoas se queixavam da inexistência de um Parque Infantil, na zona central da 

vila de Minde. Apontara a possibilidade de tal ser feito na Praça 14 de Agosto, mas 

também achava apropriada a zona junto à Igreja. _______________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que o problema residia nas 

dificuldades em adquirir os terrenos, uma vez que, tratando-se de terrenos muito nobres, 

os mesmos eram também muito caros. Acrescentou que não tinham pruridos em 

expropriar, sempre que entendiam tratar-se do interesse público, mas, numa primeira 

fase, era sua obrigação tentar negociar com os proprietários, tratando-se de um processo 

negocial difícil, em que a Autarquia tinha que mandar avaliar os terrenos, pois não 

poderia estar a oferecer “mundos e fundos”, até porque lhe competia zelar pelos 

interesses e dinheiros públicos. _____________________________________________  

 ________ 7 – Solicitou do uso da palavra o Vereador Luís Miguel Martins Pires, 

perguntando se era o João Aidos que continuava a dar apoio no projeto da Fábrica da 

Cultura. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu afirmativamente. __________  

 ________ 8 – O Vereador Luís Miguel Martins Pires afirmou que, mais uma vez, os 

Vereadores do Partido Socialista não tinham recebido o Convite endereçado aos 

Membros do Executivo Municipal, referindo especificamente o Convite para a 

Inauguração do Memorial à antiga Igreja de Alcanena. Acrescentou que o Padre Carlos 

Miguel lhe havia dito que, em conversa com o Vereador Alexandre Pires, lhe tinha 

mencionado que o Convite era extensível a todos os Vereadores. ___________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que a Câmara Municipal de 

Alcanena não convidava ninguém para as festas dos outros. _______________________  

 ________ O Vereador Luís Miguel Martins Pires retorquiu que o Convite enviado 

pelo Padre Carlos Miguel era extensível a todos os Vereadores, tendo tido o cuidado de 

confirmar isso mesmo, antes de vir para a reunião, voltando a afirmar que o Pároco 

havia transmitido essa informação ao Vereador Alexandre Pires. ___________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que iria averiguar o assunto.______  

 ________ O Senhor Presidente deu a palavra ao Vereador Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, que afirmou que, relativamente ao Convite para a Inauguração 

do Memorial à antiga Igreja de Alcanena, a única coisa que o Padre Carlos Miguel lhe 

perguntara, via telefone, tinha sido se ele próprio e o Senhor Presidente da Câmara 

estariam presentes na iniciativa, ao que repondera que não poderia estar presente, uma 

vez que o seu pai fazia anos nessa data e que o Senhor Presidente da Câmara 

provavelmente estaria presente. O Pároco não lhe dissera para convidar os restantes 

elementos do Executivo, apenas lhe colocara a questão que acabara de referir. 

Acrescentou que, mais uma vez, não lhe agradara a forma como o Vereador Luís Pires 

tinha falado e exposto o assunto. ____________________________________________  

 ________ 9 – Prosseguiu o Vereador Luís Miguel Martins Pires, dizendo que 

queria dar uma resposta ao Senhor Presidente da Câmara, com o muito respeito que lhe 

tinha, afirmando que nada tinha a ver com a sua vida pessoal, e vice-versa, sendo que a 

única questão que colocara na anterior Reunião de Câmara tinha sido se o Senhor 

Presidente da Câmara havia feito algumas viagens em nome da Autarquia. Tratara-se 

apenas de uma pergunta simples e rápida, à qual não obtivera resposta, tendo-lhe sido 

dito que seria o Senhor Presidente da Câmara a responder àquela pergunta. Voltou a 

referir que apenas queria saber se o Senhor Presidente tinha feito alguma viagem em 

nome da Câmara Municipal de Alcanena, frisando, uma vez mais, qua nada tinha a ver 

com a sua vida pessoal.____________________________________________________   

 ________ Respondendo à intervenção do Vereador Luís Pires, o Senhor Presidente 

da Câmara começou por afirmar que não gostaria de discutir ali aquele assunto. No 

entanto, na última Reunião de Câmara o Vereador tinha insinuado que alguém andava a 

pagar as férias do Presidente. Como ele não estivera presente, deveria ter pressuposto 

que tinha ido viajar. Efetivamente, tinha ido viajar, porque estava de férias, mas as suas 

férias eram pagas por si próprio, como devia calcular. Apesar de afirmar que não tinha 
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nada a ver com a vida pessoal do Presidente da Câmara, parecia suceder exatamente o 

contrário, dado que, já durante a campanha eleitoral, o Vereador Luís Pires afirmara que 

ele viria para a Câmara porque a sua empresa estava falida. Até gostava de lhe perguntar 

se tinha, na verdade, proferido aquelas afirmações, uma vez que tinham sido várias 

pessoas a dar-lhe conta das mesmas.  _________________________________________  

 ________ Prosseguiu o Senhor Presidente da Câmara, entregando o certificado de 

PME líder da sua empresa, referente a 2021, ao Vereador Luís Pires. _______________  

 ________ No que respeitava às viagens do Presidente da Câmara, esclareceu que não 

ia passear, tal como tinha sucedido com o Executivo anterior, quando fora a França, 

fazer uma Geminação com um Município (Dampmart) que tinha mil habitantes, apenas 

porque vivia lá um munícipe, ao qual devia todo o respeito. Afirmou que as viagens que 

o Presidente fizesse, e iria fazer muitas, não seriam para passeio, mas para procurar 

melhores condições para o Concelho. A propósito, informou que, a pedido do 

Presidente da Câmara Municipal de Torres Novas, que não pudera ir, tinha chefiado 

uma comitiva da ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte, numa viagem à Ilha de Santo Antão, em Cabo Verde, no âmbito de um projeto de 

cooperação entre agências de desenvolvimento rural e municípios daquela ilha, tendo, 

aliás, dado conta dessa viagem, em Reunião de Câmara, realizada no início do ano. 

Informou também que tinha participado numa viagem com todos os Presidentes de 

Câmara da CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, juntamente com 

representantes da CCDR -CCDRC - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional, sobre economia circular, viagem que estava agendada desde 2020 e que 

servira para conhecer a introdução de lógicas de economia circular, entre outras coisas. 

Fora, ainda, a Bruxelas, no âmbito dos projetos da área 

cultural/económica/digitalização/novas economias, defendendo que teriam de se 

posicionar internacionalmente, para poderem também beneficiar de fundos diretos de 

Bruxelas. Informou, ainda, que também tencionava ir à “Linea Pele”, em Milão, e que 

convidaria o Ministro da Economia para o acompanhar nessa viagem, a realizar em 

setembro, de forma a chamar a atenção para um conjunto de questões relacionadas com 

a internacionalização, uma vez que o setor dos curtumes, na sua opinião, tinha que ser 

olhado com outros olhos, por várias razões. Para além dessa viagem, ainda tencionava 

ir, em outubro ou novembro, a uma feira de design internacional, onde iriam estar, já 
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incorporadas em mobiliário, as mantas de Minde e onde, provavelmente, iriam 

conseguir fazer um cruzamento entre a pele e as mantas de Minde. _________________   

 ________ Rematou, dizendo que não temia o que quer que fosse e dizendo que o 

senhor Vereador Luís Pires era especialista em lançar boatos e insinuações, mas que 

isso não o assustava. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador Luís Miguel Martins Pires respondeu que não tinha cara de 

assustar as pessoas, que não tinha nada a ver com a vida pessoal do Presidente da 

Câmara e que se limitara a perguntar pelas viagens que o mesmo tinha feito em nome da 

Câmara, pelo que não precisava que lhe desse tantas explicações. Se lhe disseram o 

contrário, tinham-no enganado. Tendo dúvidas em relação às viagens feitas em nome da 

Câmara, achou que as devia esclarecer no sítio certo e considerava ter feito bem em 

perguntar. Tratava-se de uma pergunta simples e de resposta rápida. ________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que o Vereador Luís Pires 

tinha, inclusivamente, afirmado, na última Reunião do Executivo, que as pessoas diziam 

que iam à sua procura e que ele nunca estava presente. A esse propósito, informou-o de 

que, para além de receber os munícipes noutros dias, tinha um horário fixo de 

atendimento ao munícipe, as quartas-feiras de manhã, que não se esgotava em períodos 

de meia hora, e que recebia toda a gente e não apenas quem lhe convinha, como 

acontecia anteriormente. ___________________________________________________  

 ________ O Vereador Luís Miguel Martins Pires retorquiu que era esse o seu papel, 

enquanto Presidente da Câmara. _____________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara concordou, mas afirmou que não era isso 

que acontecia no tempo do anterior Executivo. _________________________________  

 ________ 10 – Solicitando do uso da palavra, o Vereador Nuno Miguel Costa Silva 

propôs a atribuição de um Voto de Congratulação à equipa de Iniciados Masculinos de 

Voleibol do Agrupamento de Escolas de Alcanena, e seu Treinador, Miguel Sentieiro, 

que se sagraram Campeões Nacionais 2021/2022, de Desporto Escolar, no fim de 

semana anterior. Não era todos os dias que tal acontecia e aquele era um trabalho 

começado há vinte e dois anos, pelo Professor Miguel Sentieiro, pelo que era de louvar 

o feito alcançado pela equipa._______________________________________________  

 ________ O referido Voto é do seguinte teor: _______________________________  

 ________ “Voto de Congratulação aos atletas e ao professor Miguel Sentieiro da 

equipa de iniciados masculinos de voleibol, e representando o Agrupamento de 
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Escolas de Alcanena, se sagraram Campeões Nacionais 2021 – 2022 Desporto 

Escolar, neste fim-de-semana, em Loulé ____________________________________  

 ________ Na sequência do trabalho desenvolvido nos últimos 20 anos pelo projeto do 

Desporto Escolar de Voleibol, esta equipa iniciou a prática da modalidade no 7º ano de 

escolaridade, no escalão de infantis com uma elevada adesão por parte dos alunos. Esse 

percurso de treino foi interrompido pela pandemia e, no regresso, verificou-se uma 

redução drástica no número de praticantes. Com as contingências referidas, associadas à 

dificuldade para se encontrar horários escolares compatíveis, o grupo foi mantendo o 

seu regime de treino de forma condicionada. ___________________________________  

 ________ Apesar das limitações, os resultados desportivos foram surgindo. _________   

 ________ Historial de classificações no Ano Letivo 2021-2022: __________________  

 ________ 2º Lugar no torneio ESAVolei organizado em Alcanena, com a participação 

de 9 equipas, todas do universo federado (uma de Alcanena, duas do S.L. Benfica, duas 

do Sporting C.P., duas do C.V. Oeiras e duas da Gama Barros Voleibol); ____________  

 ________ 1º Lugar na fase distrital (CLDE Lezíria e Médio Tejo) da competição 

escolar; __  _____________________________________________________________  

 ________ 1º Lugar na final regional escolar (4 representantes das Zonas Lisboa, 

Sintra, Setúbal e Lezíria); __________________________________________________  

 ________ 1º Lugar Nacional (6 equipas representando - Norte, Algarve, Alentejo, 

Centro, 2 Lisboa e Lezíria) _________________________________________________  

 ________ Desde 30 junho a 3 de julho, Loulé foi a Capital do Desporto Escolar, com a 

realização dos Campeonatos Nacionais Escolares de Iniciados. Neste evento, a equipa 

de iniciados masculinos de voleibol, representando o Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, sagrou-se Campeã Nacional 2021 – 2022 Desporto Escolar. ______________  

 ________ A equipa é liderada pelo professor Miguel Sentieiro, o qual tem dedicado 

toda a sua vida a educar alunos através da prática da atividade física desportiva e a 

formar jovens praticantes de voleibol de elevado nível desportivo e de ainda maior 

índice moral, como resultado dos valores humanos que sempre defendeu e que norteiam 

o seu trabalho. ___________________________________________________________  

 ________ Um voto de louvor a todos os envolvidos neste grande projeto, que muitos 

anos depois, chegou finalmente a um título nacional. Parabéns aos alunos, professores, 

pais e restante equipa, que durante anos trabalharam e acreditaram. É a prova que com 

trabalho, dedicação, competência e paixão os sonhos se concretizam.” ______________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Congratulação à Equipa de Iniciados Masculinos de Voleibol do Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, pela conquista do título de Campeão Nacional em Desporto 

Escolar 2021/2022. _______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que era de louvar o trabalho 

extraordinário do Professor Miguel Sentieiro, que já vinha a desenvolver há vários anos, 

reconhecendo a dificuldade de dar continuidade àqueles projetos. __________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas 16 horas e 20 minutos. ____________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 - Pedido formal de adoção do Modelo de Cogestão para o Parque 

Natural das Serras de Aire e Candeeiros. Documento referência 14231/2022. 

Processo referência 2022/150.10.300/1 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, através da qual se 

propõe a Adoção do Modelo de Cogestão do Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros, nos termos do Decreto-Lei nº 116/2019, de 21 de agosto. _______________  

 ________ A Proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta dos 

documentos da presente Ata ________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto, afirmando que se tratava de um modelo de gestão previsto na Lei. Até ali, as 

câmaras não tinham chegado a consenso, pelo que se esperava, agora, poder avançar. 

Para entrar naquele modelo de gestão, no âmbito do qual iriam receber algum apoio 

para a promoção, sobretudo do Fundo Ambiental, teria de haver uma entidade que 

gerisse esse apoio. Essa entidade seria a ADSAICA - Associação de Desenvolvimento 

das Serras de Aire e Candeeiros, Associação que integrava todos os Municípios do 

Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros. Na sua opinião, com os dois processos, 

o Processo de Cogestão do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros e 

o processo da marca “Aire e Candeeiros”, a Associação teria reunidas todas as 

condições para ser uma verdadeira associação de desenvolvimento. _________________  

 ________ O que seria colocado a votação seria a Adesão do Município de Alcanena ao 

Modelo de Cogestão do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, 

sendo que ainda não estava totalmente claro que houvesse disponibilidade de todas as 
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outras câmaras, esclarecendo que o processo só avançaria se houvesse consenso. Não 

existindo consenso, a direção ficaria a cargo de um dos Presidentes de Câmara. Toda a 

parte legal, nomeadamente no que respeitava ao Ordenamento do Território, ficaria a 

cargo do ICNF, IP - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, Instituto 

Público. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho questionou quais 

seriam, concretamente, as responsabilidades do Município e dos restantes Municípios, 

naquele modelo de cogestão. _______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que estava tudo definido no 

Decreto-Lei nº 116/2019, de 21 de agosto.  ____________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Nuno Miguel Costa Silva, dizendo 

que o Decreto-Lei nº 116/2019, de 21 de agosto, referia que era da competência dos 

órgãos municipais a gestão das áreas protegidas de âmbito local, participar na gestão das 

áreas protegidas, através do exercício das funções de cogestão, e instaurar e instruir 

processos de contraordenação, bem como aplicar as respetivas coimas e as sanções 

acessórias.   _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara voltou a referir que a maior dificuldade, 

naquele processo, tinha sido chegar ao necessário consenso. Para poderem fazer parte 

do órgão de gestão do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, que 

seria um representante dos sete municípios, tinha que haver consenso. Se o modelo de 

cogestão avançasse, teriam acesso a um conjunto de financiamentos de apoio à 

promoção.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho perguntou quais 

seriam, de facto os benefícios para os municípios, concretamente para o Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o principal benefício era, 

desde logo, estar lá dentro, pois só assim teriam acesso a outro tipo de informações, que 

eram importantes; depois, para receberem apoio proveniente do financiamento do 

Fundo Ambiental, a área protegida teria de estar em modelo de cogestão. A seu ver, era 

de todo o interesse aderir àquele modelo, acrescentando, mais uma vez, que tal não 

tinha sido totalmente consensual, pois algumas câmaras achavam que não se tratava de 

um assunto da sua responsabilidade. A verdade era que aquele modelo viria aumentar a 

responsabilidade dos municípios, por se tratar de uma gestão partilhada entre todos. Fez 
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referência à sinalização do parque, que se encontrava em muito mau estado, defendendo 

que, se a gestão estivesse sob a responsabilidade dos municípios, nunca se teria chegado 

àquele estado, porque as pessoas teriam reclamado e as Câmaras ou as Juntas de 

Freguesia teriam atuado. Com a adoção do modelo descentralizado que, à partida, até 

parecia uma boa ideia, deixara de haver, inclusivamente, a figura de Diretor do Parque. 

Com essa alteração à lei, passaram a existir grupos de áreas protegidas, numa ótica de 

rentabilização de recursos humanos, deixando de haver quem desse a cara e a quem 

fossem reportadas ou denunciadas as situações _________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que os sete Presidentes de 

Câmara da área do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros tinham 

estado reunidos com o Diretor de 8 áreas protegidas, Rui Pombo, tendo ficado mais ou 

menos consensualizado que, havendo um modelo de cogestão, a entidade beneficiária 

do financiamento do Fundo Ambiental seria uma entidade já constituída e da qual as 

Câmaras envolvidas faziam parte, que era a ADSAICA – Associação de 

Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros. ______________________________   

 ________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Câmara colocou o 

assunto a votação. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Adoção do Modelo 

de Cogestão do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, nos termos do Decreto-

Lei nº 116/2019, de 21 de agosto. ___________________________________________  

 ________ Após aprovação do Modelo de Cogestão pelo Conselho Estratégico do 

Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros e restantes parceiros, apresentar ao 

ICNF, IP - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, Instituto Público, a 

Proposta de Adoção do Modelo de Cogestão para o Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros. _____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Proposta de Beneficiário de Financiamento do Fundo Ambiental, 

no âmbito da Cogestão do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros. 

Documento referência 14430/2022. Processo referência 2022/150.10.300/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta acima identificada, tendo o Senhor Presidente 

da Câmara prestado alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________  

 ________ A Proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta dos 

documentos da presente Ata. _______________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Designada como Entidade 

Beneficiária, no âmbito do Protocolo de Colaboração Técnica e Financeira, que venha a 

ser celebrado com o Fundo Ambiental, referente à Cogestão do Parque Natural das 

Serras de Aire e Candeeiros, a ADSAICA – Associação de Desenvolvimento das Serras 

de Aire e Candeeiros. _____________________________________________________  

 ________ Antes de se passar à apreciação do ponto seguinte da ordem de trabalhos, 

solicitou da palavra o Vereador José Luís Gomes Ramos que, a propósito do assunto 

dos Convites, abordado no Período Antes da Ordem do Dia, acabara de receber, no seu 

email, um Convite remetido pela Câmara Municipal, para o Aniversário do Centro 

Recreativo Cultural e Social de Filhós. A Coletividade enviara o email para a Câmara, 

dirigido ao Executivo, e o mesmo tinha sido reencaminhado para todos os Vereadores. 

Na sua opinião, era esse o procedimento correto. Sendo o Executivo Municipal 

composto por sete elementos, o convite deveria ser enviado a todos. ________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que iria tentar perceber, junto do 

seu Gabinete de Apoio, o que se tinha passado. Esclareceu que uma coisa era o convite 

vir dirigido ao Presidente da Câmara e outra coisa era o convite vir dirigido ao 

Executivo Municipal. Teriam de perceber se teria havido algum lapso com o Convite da 

Paróquia. _  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 22/06/2022 a 

29/06/2022. Documento referência 14468/2022. Processo referência 

2022/550.10.001/11 (Para conhecimento).____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem mencionada em epígrafe, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 22/06/2022 a 

29/06/2022.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.b) 2.ª Revisão Orçamental ao Orçamento da Despesa e 1ª Revisão às 

Grandes Opções do Plano - ano de 2022 – alteração aos mapas constantes e anexos 

da informação 13.759, de 2022-06-22. Documento referência 14452/2022. Processo 

referência 2022/350.10.001/30 (Para ratificação). _____________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho exarado pelo Senhor Presidente da Câmara, a 

29 de junho de 2022, no qual determinou a alteração aos mapas constantes e anexos à 

informação n.º 13759, de 22/06/2022, referente à 2ª Alteração ao Orçamental, ao abrigo 

do Artigo 35º, nº3, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, por motivo de urgência.  _______   

 ________ Refere-se, na informação, que, na sequência de informação n.º 13.759, 

referida em assunto, foi presente e aprovado pela Câmara Municipal, na reunião 

realizada em 27 de junho de 2022, a 2.ª Revisão Orçamental ao orçamento da despesa e 

da receita e 1ª Revisão às Grandes Opções do Plano. ____________________________  

 ________ Não obstante a deliberação da Câmara Municipal seja no sentido de 

submeter a respetiva revisão para aprovação pela Assembleia Municipal, este Município 

rececionou a comunicação das seguintes candidaturas submetidas ao abrigo do 1.º 

Direito, no âmbito do Investimento RECO2-i01 – “Programa de Apoio ao Acesso à 

Habitação, do PRR – Plano de Recuperação e Resiliência, nomeadamente: ___________  

 ________ - SIGA n.º 59967 – Reabilitação de 17 Fogos – Bairro Dr. Anastácio 

Gonçalves em Alcanena: comunicação efetuada através de e-mail remetido pelo IHRU, 

no dia 27 de junho de 2022, pelas 18:53h, referindo uma comparticipação não 

reembolsável de €645.905,99 (seiscentos e quarenta e cinco mil, novecentos e cinco 

euros e noventa e nove cêntimos), sendo €598.327,92 (quinhentos e noventa e oito mil, 

trezentos e vinte e sete euros e noventa e dois cêntimos) financiados pelo PRR e 

€47.578,07 (quarenta e sete mil, quinhentos e setenta e oito euros e sete cêntimos) 

financiados pelo IHRU. ___________________________________________________  

 ________ - SIGA n.º 60000 – Reabilitação de 10 Fogos – Vila Moreira: Comunicação 

efetuada através de e-mail remetido pelo IHRU, no dia 28 de junho de 2022, pelas 

15:46h, referindo uma comparticipação não reembolsável de €372.113,85 (trezentos e 

setenta e dois mil, cento e treze euros e oitenta e cinco cêntimos), sendo €347.317,35 

(trezentos e quarenta e sete mil, trezentos e dezassete euros e trinta e cinco cêntimos) 

financiados pelo PRR e €24.796,50 (vinte e quatro mil, setecentos e noventa e seis euros 

e cinquenta cêntimos) financiados pelo IHRU. _________________________________  
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 ________ Procedeu-se à Alteração da 2.ª Revisão Orçamental ao Orçamento de 2022 e 

à 1.ª Revisão às Grandes Opções do Plano, contemplando, na mesma, os valores 

relativos às duas intervenções, de acordo com os financiamentos aprovados.__________  

 ________ Considerando que a Reunião de Câmara seguinte seria em data posterior à 

Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, de 30 de junho de 2022, e dada a urgência 

do lançamento dos procedimentos de contratação necessários, o que só pode ocorrer 

após respetivo enquadramento orçamental, poderia o Senhor Presidente da Câmara usar 

da faculdade prevista no n.º 3 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  _____  

 ________ A Revisão Orçamental proposta representa um aumento global de 

€970.182,18 (novecentos e setenta mil, cento e oitenta e dois euros e dezoito cêntimos), 

quer no orçamento da receita, quer no orçamento da despesa, pelo que a previsão 

orçamental ficará nos € €20.626.620,18 (vinte milhões, seiscentos e vinte seis mil, 

seiscentos e vinte euros e dezoito cêntimos), ficando o saldo de €12.368.883,49 (doze 

milhões, trezentos e sessenta e oito mil, oitocentos e oitenta e três euros e quarenta e 

nove cêntimos) em despesas correntes, €6.837.276,69 (seis milhões, oitocentos e trinta e 

sete mil, duzentos e setenta e seis euros e sessenta e nove cêntimos) de despesas de 

capital e € 1.420.460,00 (um milhão, quatrocentos e vinte mil, quatrocentos e sessenta 

euros) de despesa não efetiva. ______________________________________________  

 ________ Após esta revisão, continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental.  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Senhor Presidente da Câmara, a 29 de junho de 2022, no qual determinou a 

Alteração à 2ª Revisão Orçamental, aprovada em Reunião de Câmara realizada a 27 de 

junho de 2022, ao abrigo do Artigo 35º, nº3, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, por 

motivos de realização da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal a 30 de junho de 

2022, e pela impossibilidade de reunir a Câmara Municipal. ______________________  

 ________ A 2ª Revisão Orçamental ao orçamento da despesa e 1ª Revisão às Grandes 

Opções do Plano - ano de 2022, com alteração aos mapas constantes e anexos da 

informação 13.759, de 2022-06-22 foi presente e aprovada, por unanimidade, na Sessão 

Ordinária da Assembleia Municipal, realizada a 30 de junho de 2022. _______________  
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 ________ 2.c) Minuta de Contrato de Empréstimo de MLP a celebrar com o BPI. 

Documento referência 6929/2022. Processo referência 2022/350.40.401/1 (Para 

deliberação). ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Minuta do Contrato de Empréstimo a Médio e Longo 

Prazo, até ao valor de €1.990.000,00 (um milhão, novecentos e noventa mil euros), a 

celebrar com o Banco BPI - Banco Português de Investimentos, Sociedade Aberta.  ____  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Gomes Ramos informou que os Vereadores do 

Partido Socialista se iriam abster, em coerência com as anteriores posições tomadas 

relativamente ao assunto em apreço. _________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a Minuta de Contrato do 

Empréstimo de Médio e Longo Prazo, até ao valor de € 1.990.000,00 (um milhão, 

novecentos e noventa mil euros), com vista ao financiamento de investimentos, a 

celebrar com o Banco BPI – Banco Português de Investimentos, Sociedade Aberta. ____  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, José 

Luís Gomes Ramos e Luís Miguel Martins Pires. _______________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires e Nuno Miguel Costa Silva e o Senhor Presidente da Câmara. _________  

 ________ 2.d) Necessidade de ocupação de posto de trabalho (auxiliar dos 

serviços gerais), em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado, por recurso a reserva de recrutamento, constituída no âmbito de 

procedimento concursal comum. Documento referência 14046/2022. Processo 

referência 2022/250.10.101/6 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que o Município de Alcanena, no ano transato, procedeu à abertura de 

Procedimento Concursal Comum, para a constituição de vínculo de emprego público, na 

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, para 

preenchimento de 2 postos de trabalho, previstos e não ocupados, no mapa de pessoal 

do Município de Alcanena, para a carreira e categoria de Assistente Operacional – Área 

de Auxiliar de Serviços Gerais, publicado pelo Aviso n.º 4778/2022, de 07 de março, na 

2ª Série do Diário da República, nº. 46, e na BEP, sob a oferta n.º OE202203/0196, a 07 

de março de 2022.  _______________________________________________________  
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 ________ Mais se informa que, no passado dia 31 de maio, se aposentou 1 

trabalhadora, cujo posto de trabalho pertencia à carreira e categoria de assistente 

operacional, serviços indiferenciados inerentes ao conteúdo funcional de um auxiliar 

dos serviços gerais, ficando o posto de trabalho vago. É de todo imprescindível a sua 

ocupação, pelo que se propõe o recurso à reserva de recrutamento. _________________  

 ________ O Vereador José Luís Gomes Ramos perguntou para que locais era aquele 

posto de trabalho. ________________________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires respondeu que era 

para os Estaleiros da Câmara. Acrescentou que se estava a recorrer a um concurso já 

existente, uma vez que a Lei permitia, quando se tratava do mesmo serviço, recorrer a 

concurso anterior, uma vez que tinham sido aprovados quatro candidatos e, na altura, só 

precisam de dois. Naquele caso em particular, iriam contratar o candidato classificado 

em terceiro lugar, na área de auxiliar de serviços gerais, estando mais vocacionado para 

o Cemitério Municipal, uma vez que a funcionária que lá desempenhava funções se 

tinha aposentado. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Sendo a Câmara Municipal o 

Órgão com competência para autorizar a abertura de um procedimento concursal, por 

força do art.º 33.º e seguintes da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e art.ºs 4.º e 9.º, do Decreto-lei n.º 

209/2009, de 3 setembro, foi autorizado o recurso à reserva de recrutamento, para 

ocupação de um posto de trabalho, da carreira e categoria de assistente operacional, 

trabalhos indiferenciados (auxiliar de serviços gerais), para suprimento de posto de 

trabalho que vagou, cuja manutenção e ocupação é imprescindível para responder a 

necessidades imediatas e permanentes, inerentes às obras por administração direta, no 

âmbito das atribuições e competência da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ O recurso à reserva de recrutamento constituída em resultado de 

procedimento concursal, por força do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, 

faz-se pela ordem decrescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação 

de requalificação e, esgotados estes, dos restantes candidatos. _____________________  

 ________ Seguindo a regra indicada, foi deliberado efetuar-se o convite para aceitação 

do lugar ao candidato Carlos Alberto Serrano dos Reis Vieira, opositor e candidato 

posicionado em 3º lugar, na lista unitária de ordenação final do Procedimento Concursal 
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Comum, para a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato 

de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, para preenchimento de 2 

postos de trabalho, previstos e não ocupados, no mapa de pessoal do Município de 

Alcanena, para a carreira e categoria de Assistente Operacional – Área de Auxiliar de 

Serviços Gerais, publicado pelo Aviso n.º 4778/2022, de 07 de março, na 2ª Série do 

Diário da República, nº. 46, e na BEP, sob a oferta n.º OE202203/0196, a 07 de março 

de 2022, homologada por Despacho n.º 13459, de 20 de junho. ____________________  

 ________ 2.e) Atribuição de Subsídio por Turno aos trabalhadores que exercem 

funções públicas na Corporação de Bombeiros Municipais de Alcanena (carreira 

de Bombeiros Sapadores e carreira de Assistente Operacional – apoio à atividade 

de bombeiro sapador). Documento referência 14091/2022. Processo referência 

2022/250.10.509/7 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que os Bombeiros Municipais de Alcanena se encontram em processo de 

reorganização funcional e que a proposta de reorganização dos horários se afigura como 

tipologia de horário de trabalho por turnos, constante do artigo 115º da Lei Geral de 

Trabalho em Funções Públicas, bem como no Código do Trabalho. Propõe-se a 

autorização de atribuição de suplemento remuneratório. __________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara fez o enquadramento assunto, explicando 

que se tratava de uma nova organização do tempo, passando os bombeiros sapadores a 

trabalhar por turnos, de forma a conseguir-se uma resposta diferente e, sobretudo, mais 

eficaz, ao fim de semana, altura em que se verificavam algumas dificuldades, por haver 

pouca resposta. Com aquele novo modelo de escala, a resposta, ao fim de semana, iria 

melhorar bastante. ________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que tinha tido uma conversa 

com os bombeiros, que entendiam, juntamente com o sindicato, que deviam passar 

imediatamente para o salário base da carreira, ao qual estava apenas previsto chegarem 

em 2025. Por isso, a pretensão dos bombeiros não ia ao encontro do entendimento da 

Câmara, em termos jurídicos. Os trabalhadores iriam continuar a progredir na carreira, 

estando previsto um aumento na ordem dos 17%, no ano seguinte. Acrescentou que 

tinham de ter em conta os brutais acréscimos registados na energia e nos combustíveis, 

aos quais se juntara o corte de meio milhão de euros do Orçamento do Estado. 

Comparativamente aos restantes funcionários da autarquia, os trabalhadores em questão 
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não tinham motivos para queixa. No entanto, percebia que as pessoas tinham 

expectativas e que as mesmas eram legítimas. __________________________________  

 ________ Continuou o Senhor Presidente da Câmara, afirmando que iriam 

continuar a cumprir com a Lei e que, em 2025, os trabalhadores em causa chegariam ao 

salário pretendido, conforme previsto no contrato assinado. A não ser que, entretanto, 

mudasse alguma coisa, pensando que a Senhora Secretária de Estado da Proteção Civil 

estava sensibilizada para aquele assunto, assim como próprio Presidente da Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil. Acrescentou que os Presidentes das Câmaras 

com Corpos de Bombeiros Municipais vinham a travar uma luta, talvez não 

suficientemente unida. Como era do conhecimento de todos, Santarém iria deixar de ter 

bombeiros municipais. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Gomes Ramos perguntou como iriam funcionar os 

turnos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que não tinha ali o mapa de turnos, 

mas que o poderia fazer chegar aos Senhores Vereadores, esclarecendo que os 

Bombeiros iriam ter tempos de descanso muito maiores, reflexo de um horário mais 

concentrado. ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Gomes Ramos questionou se se tratava de um 

modelo aproximado ao adotado nos regimentos de sapadores e se tinha tido uma decisão 

consensual.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que se tratava de um modelo 

normal de turnos. Referiu que tinha estado com os elementos da corporação na quarta-

feira ou na quinta-feira anterior e que tinha ficado com a ideia de que a situação era 

pacífica, sendo que, do ponto de vista operacional, haveria grandes melhorias, que já se 

tinham notado no fim de semana anterior, no qual não houvera recusas. _____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizada a atribuição do 

suplemento remuneratório – Subsídio de Turno, aos trabalhadores que exercem funções 

públicas na Corporação de Bombeiros Municipais de Alcanena (carreira de Bombeiros 

Sapadores e carreira de Assistente Operacional – apoio à atividade de bombeiro 

sapador), nos termos do art.º 159.º da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, acautelada a respetiva dotação financeira, mediante alteração orçamental 

(reforço de rúbrica orçamental), com efeitos a partir do dia 1 de julho de 2022. _______   
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 ________ 2.f) Proposta de consolidação das mobilidades internas, nas várias 

modalidades – Categoria e Intercarreiras. Documento referência 14247/2022. 

Processo referência 2022/250.20.604/1 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a consolidação das mobilidades internas, nas várias modalidades – Categoria e 

Intercarreiras, de trabalhadores que se encontram em mobilidade há mais de um ano e já 

ultrapassaram a duração do período experimental estabelecido para a carreira de destino, 

nos termos do art.º 49.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que publicou a Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, na sua atual redação. ____________________________  

 ________ No Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena, no ano em curso 

(2022), encontram-se previstos os postos de trabalho relativos às mobilidades ocorridas.  

 ________ De acordo com as informações prestadas pelos Dirigentes e responsáveis 

dos Serviços, em conformidade com o patenteado no Processo n.º 2022/250.20.604/1, 

todos deram parecer favorável, fundamentado, aos pedidos de consolidações das 

mobilidades indicadas. ____________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto, referindo que as mobilidades já tinham tido início no mandato do anterior 

Executivo, vindo à reunião, para aprovação, a consolidação das mesmas. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a consolidação das 

mobilidades, nos termos do n.º 3, conjugado com o n.º 5, do art.º 99-A, do anexo à Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, aditado por força do art.º 270.º da Lei do Orçamento de 

Estado para 2017 (Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro), nas modalidades internas de 

intercarreiras de: _________________________________________________________  

 ________ - Ana Rita Silva Gaspar, mobilidade intercarreiras na carreira e categoria de 

assistente técnico (área educação); ___________________________________________  

 ________ - Carlos Manuel Cadete Santos, mobilidade intercarreiras na carreira e 

categoria de assistente técnico (área de desporto); _______________________________  

 ________ - Cristina Paula Picado Colaço Caetano, mobilidade intercarreiras na 

carreira e categoria de assistente técnico (serviços administrativos); ________________  

 ________ - Dora Manuela Oliveira Louro, mobilidade intercarreiras na carreira e 

categoria técnica superior (Educação); ________________________________________  

 ________ - Patrícia Alexandra Faria Ferreira, mobilidade intercarreiras na carreira e 

categoria técnica superior (Design Gráfico); e __________________________________  
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 ________ - Paulo Sérgio Constantino Cordeiro, mobilidade intercarreiras na carreira e 

categoria técnico de informática, grau 1, nível 1. ________________________________  

 ________ Na categoria, de: _______________________________________________  

 ________ - Luís Miguel Filipe Fernandes, mobilidade na categoria entre órgãos, 

Agrupamento de Escolas de Alcanena e Município (serviços 

administrativos/aprovisionamento) __________________________________________  

 ________ Encontram cumpridos os formalismos legais e existe conveniência para o 

interesse público, designadamente quando a economia, a eficácia e a eficiência dos 

serviços se sobrepõe. _____________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que deverá promover-se a sua publicitação, mediante 

extrato, na 2.ª série do Diário da República, no âmbito da alínea b), do n.º 1 do art.º 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação. _________________________  

 ________ 2.g) Alienação de quatros lotes (L57, L58 e L59 e L60) na Zona 

Industrial de Minde. Documento referência 14728/2022. Processo referência 

2022/300.50.201/16 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta identificada em epígrafe, através da qual se 

propõe a aprovação da candidatura apresentada pela Sociedade Martinwork, Limitada, a 

quinze de junho de dois mil e vinte e dois, com pretensão de aquisição dos lotes 57 a 60 

da Zona Industrial de Minde. _______________________________________________  

 ________ Nos termos da deliberação da Assembleia Municipal, de vinte e cinco de 

fevereiro de dois mil e vinte e dois, e sendo adotados os demais procedimentos inerentes 

à alienação por acordo direto, previstos no Regulamento para a Alienação de Lotes da 

Zona Industrial de Minde, a cada um dos lotes corresponderá o seguinte preço de venda 

(a liquidar na totalidade, no ato da escritura): __________________________________  

 ________ a) Lote 57 – 1.600 m2 – 3.200,00€ (três mil e duzentos euros); ___________  

 ________ b) Lote 58 – 1.600 m2 – 3.200,00€ (três mil e duzentos euros); ___________  

 ________ c) Lote 59 – 1.600 m2 – 3.200,00€ (três mil e duzentos euros); ___________  

 ________ d) Lote 60 – 1.267 m2 – 2.534,00€ (dois mil, quinhentos e trinta e quatro 

euros). ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta dos 

documentos da presente Ata. _______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto, começando por fazer referência à agilização levada a cabo pelo atual Executivo 



   Pg. 

Reunião de 04/07/2022 

 

38 

para a aquisição de Lotes na Zona Industrial de Minde. Informou que havia uma 

empresa de transportes, da zona de Ourém, que estava interessada nos primeiros quatro 

lotes, à entrada do Loteamento. Já não sendo necessária a realização de Hasta Pública, 

existia uma Comissão, presidida pelo Vereador Nuno Silva, que tinha reunido, para 

apreciação do pedido. _____________________________________________________   

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho perguntou qual era 

o setor de atividade da empresa. _____________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Miguel Costa Silva disse que se tratava de uma 

empresa de transportes e logística, acrescentando que estava projetada uma parte para 

edifício e outra de máquinas de trabalho, não viaturas convencionais, para alugar. _____  

 ________  O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho esclareceu que a 

sua questão vinha no sentido da preocupação ambiental, imaginando que o Senhor 

Presidente da Câmara também tivesse em conta as questões de empregabilidade. ______  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que se tratava de uma empresa de 

serviços. Se lhe perguntassem se era o mais gostaria de ter, obviamente que a sua 

resposta seria não, pois o que mais gostaria de ter naquele local era uma empresa 

tecnológica, que empregasse engenheiros. Do ponto de vista ambiental, a empresa em 

questão não representava quaisquer problemas. _________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Miguel Costa Silva acrescentou que a empresa 

dispunha de um período de seis meses para tratar do processo de licenciamento, 

esclarecendo que os lotes em causa eram os primeiros quatro lotes, à entrada, do lado 

direito, em frente à oficina lá existente. _______________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho perguntou se os 

lotes iriam ligar aos que já estavam ocupados, ao que o Senhor Presidente respondeu 

afirmativamente. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a candidatura com 

pretensão de aquisição dos lotes 57, 58, 59 e 60 da Zona Industrial de Minde, 

apresentada, a 15 de junho de 2022, pela sociedade Martinwork, Limitada. ___________   

 ________ - Nos termos da deliberação de 25 de fevereiro de 2022, da Assembleia 

Municipal de Alcanena, na sua Sessão Ordinária, e tendo em conta o interesse público 

em geral e o interesse do Concelho em particular, sendo adotados os demais 

procedimentos inerentes à alienação por acordo direto, previsto no Regulamento para a 

Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, foi deliberado vender à firma 
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Martinwork, Limitada, Contribuinte n.º 514961821, os seguintes lotes de terreno, sitos 

na Zona Industrial de Minde, autonomizados pelo Alvará de Loteamento registado pela 

apresentação 2850, de 20/12/2021, pelos valores que se indicam, considerando que o 

preço de venda de cada um dos lotes será a liquidar no ato da escritura, na totalidade: __  

 ________ - Pelo valor de €3.200,00, lote de terreno para construção nº 57, sito na Zona 

Industrial de Minde, freguesia de Minde, concelho de Alcanena, inscrito na Matriz, sob 

o art.º 3481, e descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o nº 4690, da dita 

freguesia, o qual tem a área de 1600m
2
, sendo a área máxima de implantação de 800m

2
. 

 ________ - Pelo valor de €3.200,00, lote de terreno para construção nº 58, sito na Zona 

Industrial de Minde, freguesia de Minde, concelho de Alcanena, inscrito na Matriz sob o 

art.º 3482, e descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o nº 4691, da dita 

freguesia, o qual tem a área de 1600m
2
, sendo a área máxima de implantação de 800m

2
. 

 ________ - Pelo valor de €3.200,00, lote de terreno para construção nº 59, sito na Zona 

Industrial de Minde, freguesia de Minde, concelho de Alcanena, inscrito na Matriz sob o 

art.º 3483, e descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o nº 4692, da dita 

freguesia, o qual tem a área de 1600m
2
, sendo a área máxima de implantação de 800m

2
. 

 ________ - Pelo valor de €2.534,00, lote de terreno para construção nº 60, sito na Zona 

Industrial de Minde, freguesia de Minde, concelho de Alcanena, inscrito na Matriz sob o 

art.º 3484, e descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o nº 4693 da dita 

freguesia, o qual tem a área de 1267m
2
, sendo a área máxima de implantação de 633m

2
. 

 ________ Conforme consta no Regulamento para alienação dos Lotes da Zona 

Industrial de Minde, a venda é feita nas seguintes condições:  _____________________  

 ________ 1) O prazo máximo para início de construção será de seis meses, depois da 

comunicação para o levantamento da licença administrativa.  ______________________  

 ________ 2) O prazo referido em um poderá ser prorrogado por períodos de três 

meses, até ao máximo de seis, a requerimento do interessado, devidamente 

fundamentado e aceite pela Câmara; _________________________________________  

 ________ 3) O prazo máximo para a conclusão da construção é de quinze meses, após 

emissão de alvará de autorização de construção;  _______________________________  

 ________ 4) O prazo referido no número anterior poderá ser prorrogado, a 

requerimento do interessado, devidamente fundamentado e aceite pela Câmara 

Municipal, nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação;  ____________  
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 ________  5) Excecionalmente, e em caso de força maior, o prazo previsto no número 

anterior, poderá ser alargado para um prazo superior, por solicitação expressa do 

interessado, devidamente fundamentada e aceite pela Câmara Municipal. No entanto, a 

causa da fundamentação não poderá incluir motivos direta e indiretamente imputáveis 

ao interessado e o prazo para conclusão da construção não deverá exceder, na 

totalidade, mais de quarenta e oito meses;  ____________________________________  

  ________ 6) O prazo máximo para início da atividade, para o qual o lote foi adquirido, 

é de três meses, após a conclusão da construção.  _______________________________  

 ________ 7) O prazo referido no número anterior poderá ser prorrogado pelo prazo 

máximo de três meses, a requerimento do interessado, devidamente fundamentado e 

aceite pela Câmara Municipal;  _____________________________________________  

 ________ 8) A venda dos lotes fica sujeita a uma cláusula de inalienabilidade, pelo 

período de cinco anos, contados da data de celebração da escritura; _________________  

 ________ 9) Apenas em casos excecionais, devidamente comprovados e aceites pela 

Câmara, poderão ser efetuadas transmissões inter vivos antes do decurso do prazo 

indicado no número anterior.  _______________________________________________  

 ________  10) A Câmara poderá, em caso de alienação, exercer, em primeiro grau, o 

direito de preferência. _____________________________________________________  

 ________ 11) O disposto no artigo 15º do Regulamento para Alienação de Lotes da 

Zona Industrial de Minde não prejudica a eventual venda judicial. __________________  

 ________  12) É facultada a venda de lotes a entidades financeiras, nos casos de 

operações de crédito, em que tal situação seja exigida. ___________________________  

 ________ 13) Havendo transmissão da posição contratual de qualquer empresa 

instalada na Zona Industrial, a favor de um terceiro, obriga-se aquela a comunicar o 

facto à Câmara Municipal, no prazo de quinze dias, e a dar conhecimento das presentes 

normas ao terceiro, sendo condição de eficácia do negócio que a aplicação das presentes 

disposições se transmitam também.  _________________________________________  

  ________ 14) O não cumprimento, por parte do adquirente, de qualquer dos prazos 

estabelecidos nos números quatro e cinco, consoante os casos, determina a reversão e o 

regresso dos lotes alienados ao património do Município de Alcanena, no estado em que 

se encontrem, não lhe assistindo o direito a qualquer indemnização a título de eventuais 

obras, edificações ou benfeitorias úteis, necessárias ou voluptuárias, entretanto 
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realizadas. Excetuam-se a este condicionalismo os casos de autorização expressa e/ou 

entendimento contrário por parte da entidade alienante.  __________________________  

 ________ 15) Salvo em caso de autorização expressa pela Câmara Municipal, os lotes 

objetos de reversão, regressados ao património do Município de Alcanena, passam 

livres de quaisquer ónus ou encargos que lhes tenham sido impostos, enquanto 

estiverem em poder do adquirente, de terceiros ou que tenham sido transmitidos. ______  

 ________ 16) A reversão carece de ser registada.  _____________________________  

 ________ 17) Para efeitos do disposto nos números catorze, quinze e dezasseis, fica 

reconhecido à Câmara Municipal de Alcanena o direito à execução imediata.  ________  

 ________  18) São nulos os negócios de transmissão dos lotes, previstos nos números 

catorze a dezassete, sem autorização expressa, por escrito, da Câmara Municipal de 

Alcanena.   _____________________________________________________________  

 ________  19) O comprador obriga-se a cumprir o Regulamento sobre Condições de 

Instalação da Zona Industrial de Minde. ______________________________________  

 ________ 20) Em tudo o não especificado no título, ter-se-ão em conta as condições 

constantes do Regulamento para Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde e, 

bem assim, o Regulamento referido no número anterior.  _________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 29 ao Orçamento e 28 às Atividades Mais Relevantes - 

Ano de 2022. Documento referência 13899/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/31 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 17 a 23 de junho 2022, no valor 

global de €264.657,34 (duzentos e sessenta e quatro mil seiscentos e cinquenta e 

sete euros e trinta e quatro cêntimos). Documento referência 13908/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 17 a 

23 de junho 2022, no valor global de €48.548,63 (quarenta e oito mil quinhentos e 

quarenta e oito euros e sessenta e três cêntimos). Documento referência 13909/2022 

processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 17 a 23 de junho 2022. Documento referência 13911/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/3. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €787.531,97 (setecentos e 

oitenta e sete mil quinhentos e trinta e um euros e noventa e sete cêntimos), 

correspondentes às autorizações números 2505 a 2644; ________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €6.689,32 (seis mil 

seiscentos e oitenta e nove euros e trinta e dois cêntimos), correspondentes às 

autorizações número 153 a 175 (Para conhecimento) __________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 17 a 23 de junho 

2022. Documento referência 13912/2022. Processo referência 2022/300.50.400/4: __  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €474.665,16 (quatrocentos e 

setenta e quatro mil seiscentos e sessenta e cinco euros e dezasseis cêntimos); _____  

 ________  - Operações de Tesouraria no valor total de €6.702,82 (seis mil 

setecentos e dois euros e oitenta e dois cêntimos). (Para conhecimento) ___________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1.h) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à Reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 1 de 

julho de 2022, o qual acusa um saldo de 1.743.099,12€ (um milhão setecentos e 

quarenta e três mil e noventa e nove euros e doze cêntimos), sendo 1.294.787,85€ (um 

milhão duzentos e noventa e quatro mil setecentos e oitenta e sete euros oitenta e cinco 

cêntimos), de Operações Orçamentais e 448.311,27€ (quatrocentos e quarenta e oito mil 

trezentos e onze euros e vinte e sete cêntimos), de Operações de Tesouraria. __________     

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1) Atividades de Enriquecimento Curricular para o ano Letivo 

2022/2023. Documento referência 14425/2022. Processo referência 

2022/750.20.600/7 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a Proposta mencionada em epígrafe, 

a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta dos documentos da 

presente Ata.  ___________________________________________________________  

 ________ Remete-se, para conhecimento, a Planificação das Atividades de 

Enriquecimento Curricular, a vigorarem no ano letivo 2022/2023, para o Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico. De acordo com a Portaria nº 644-A/2015, de 24 de agosto, 

“consideram -se AEC no 1.º ciclo do ensino básico as atividades de caráter facultativo e 

de natureza eminentemente lúdica, formativa e cultural que incidam, nomeadamente, 

nos domínios desportivo, artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola com o 

meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia na educação”. _________  

 ________ Mais se propõe que o Programa de Enriquecimento Curricular seja 

assegurado, ao abrigo do disposto no artigo 6º do Códigos dos Contratos Públicos, 

nomeadamente, Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, para dinamização das aulas 

de música, Plateia Presente, Lda, para dinamização da atividade “Dança Criativa” e 

Sílabas e Perímetros Unipessoal Limitada, para dinamização das atividades de Inglês, 

“MasterChef Kids” e “Escola Verde”. ________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara procedeu ao enquadramento do assunto, 

afirmando que se pretendia uma maior diversificação das atividades de enriquecimento 

curricular. Referiu que era um assunto da responsabilidade da Senhora Vereadora 



   Pg. 

Reunião de 04/07/2022 

 

44 

Marlene Carvalho, que não estava presente para dar mais informações, e deu a palavra 

ao Vereador Nuno Silva, que tinha mais algumas informações sobre aquela questão. ___  

 ________ O Vereador Nuno Miguel Costa Silva informou que, em termos de 

valores, o que estava previsto para o ano letivo 2022/2023 era sensivelmente igual ao 

valor despendido no ano letivo de 2021/2022, na ordem dos cinquenta e dois mil euros. 

A única alteração residia nas alternativas apresentadas para as atividades de 

enriquecimento curricular, sendo que, em algumas delas, continuava a haver 

intervenção dos técnicos municipais. _________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que haveria Natação durante 

todo o ano letivo, tendo sido introduzidas novas atividades. _______________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Planificação das Atividades de 

Enriquecimento Curricular, a vigorar no ano letivo 2022/2023, para o Primeiro Ciclo do 

Ensino Básico, acordo com a Portaria nº 644-A/2015, de 24 de agosto, sendo que as 

mesmas serão dinamizadas por Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, para 

dinamização das aulas de música, Plateia Presente, Lda, para dinamização da atividade 

“Dança Criativa”, e Sílabas e Perímetros, Unipessoal Limitada, para dinamização das 

atividades de Inglês, “MasterChef Kids” e “Escola Verde”. _______________________  

 ________ 3.2) Apoio para obras de melhoria habitacional - Freguesia Moitas 

Venda. Documento referência 14422/2022. Processo referência 2022/750.20.600/7 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por transcrita e fica anexa à pasta de documentos da presente Ata.  _________________  

 ________ Refere-se na mesma que, sequência do acompanhamento social ao agregado 

familiar e das visitas domiciliárias efetuadas, no âmbito social, a um casal de idosos, 

residente na freguesia de Moitas Venda, com processo nº 2022/650.10.104/26, foi 

detetada a necessidade de melhoria das condições habitacionais da casa onde residem, 

visando a melhoria de acesso a casa de banho, por parte do idoso, acamado, e com 

problemas de saúde. ______________________________________________________  

 ________ Trata-se de um casal de idosos, com mobilidade reduzida, escassos recursos 

económicos e com problemas de saúde. _______________________________________  

 ________ A família disponibilizou-se apoiar na construção/beneficiação do acesso 

interior à casa de banho, caso fosse possível ser fornecido, pela Autarquia, o material de 

construção, dado que não reúnem condições económicas para o poderem adquirir. _____  
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 ________ Avaliada a situação social, informa-se que estão reunidas condições de 

fragilidade económica, que justificam a atribuição com material de construção pelo 

município, visando a melhoria das condições de vida do casal de idosos._____________  

 ________ Assim, solicita-se à Câmara que apoie com material de construção para a 

execução de obras na habitação, considerando que a Câmara Municipal irá acompanhar 

a execução dos trabalhos.  _________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de material 

de construção, no valor de 95,71€, a adquirir a 3C Materiais de Construção, Lda, para 

apoio à realização de obras na casa de uma família constante do processo nº 

2022/650.10.104/26, por motivos de carência económica. ________________________  

 ________ 3.3) Férias Ativas Verão 2022 - Isenção de pagamento a crianças 

acompanhadas pela CPCJ. Documento referência 14048/2022. Processo referência 

2022/300.30.008/16 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, através da qual se 

sugere a possibilidade de isenção do pagamento da inscrição e da alimentação, relativo 

ao Programa Férias Ativas Verão 2022, para um total de quatro crianças, provenientes 

de agregados familiares com dificuldades económicas e que se encontram a ser 

acompanhados pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena. As quatro 

crianças frequentarão a primeira semana do programa (de quatro a oito de julho) e três 

delas frequentarão também a quarta semana (de vinte e cinco a vinte e nove de julho). __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a isenção do 

pagamento da inscrição e alimentação relativo ao Programa Férias Ativas Verão 2022, 

de quatro crianças que são acompanhadas pela CPCJ – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens de Alcanena, constantes do processo 2022/300.30.008/16. _________  

 ________ 3.4) Auxílios Económicos Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico 2022-

2023. Documento referência 14494/2022. Processo preferência 2022/650.10.100/3 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

remetem, para deliberação, os auxílios económicos a atribuir ao Pré-Escolar e 1º Ciclo 

do Ensino Básico, no ano letivo 2022/2023, nomeadamente: ______________________  

 ________ 1 - Material escolar para o Pré-Escolar: _____________________________  
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 ________ a. Alunos Escalão A - atribuição de 40.00€, convertidos em material; ______  

 ________ b. Alunos Escalão B - atribuição de 25.00€, convertidos em material; ______  

 ________ c. Alunos Sem Escalão - atribuição de 10.00€, convertidos em material;____  

 ________ 2 - Livros de Fichas 1º Ciclo do Ensino Básico; _______________________  

 ________ 3 - Material Escolar 1º Ciclo do Ensino Básico; _______________________  

 ________ a. Alunos Escalão A – 30.00€; ____________________________________  

 ________ b. Alunos Escalão B – 20.00€. _____________________________________  

 ________ 4 - Visitas de Estudo – Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico (2,50€ por 

criança) __  _____________________________________________________________  

 ________ 5 - Funcionamento dos serviços de apoio às famílias, nos estabelecimentos 

do Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico – comparticipações das famílias;  ________  

 ________ 7. Transportes Escolares – Gratuitidade para os alunos residentes no 

Concelho.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovados dos auxílios 

económicos a atribuir ao Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico, no ano letivo 

2022/2023, nomeadamente: ________________________________________________  

 ________ 1 - Material escolar para o Pré-Escolar: _____________________________  

 ________ a. Alunos Escalão A - atribuição de 40.00€, convertidos em material; ______  

 ________ b. Alunos Escalão B - atribuição de 25.00€, convertidos em material; ______  

 ________ c. Alunos Sem Escalão - atribuição de 10.00€, convertidos em material;____  

 ________ 2 - Livros de Fichas 1º Ciclo do Ensino Básico; _______________________  

 ________ 3 - Material Escolar 1º Ciclo do Ensino Básico; _______________________  

 ________ a. Alunos Escalão A – 30.00€; ____________________________________  

 ________ b. Alunos Escalão B – 20.00€; ____________________________________  

 ________ 4 - Visitas de Estudo – Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico (2,50€ por 

criança); _  _____________________________________________________________  

 ________ 5 - Funcionamento dos serviços de apoio às famílias, nos estabelecimentos 

do Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico – comparticipações das famílias, 

nomeadamente no que diz respeito às Atividades de Apoio à Família (AAF) e 

Componente de Apoio à Família (CAF); ______________________________________  

 ________ 7. Transportes Escolares – Gratuitidade para os alunos residentes no 

Concelho.  _____________________________________________________________  



. Pg.47 

Reunião de 04/07/2022 

 

 

 ________ Deverão ser, previamente, devidamente assegurados os respetivos 

procedimentos de contratação e apoios a conceder, salvaguardando-se, igualmente, os 

respetivos enquadramentos orçamentais prévios. ________________________________  

 ________ 3.5) Auxílios Económicos 2022/2023. Gratuitidade das Refeições de Um 

dos Filhos dos Agregados com 3 ou mais filhos, todos em idade escolar. Documento 

referência 14504/2022. Processo preferência 2022/650.10.100/3 (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta dos documentos da presente Ata. __________    

 ________ Propõe-se a gratuitidade das refeições de um dos filhos dos agregados 

familiares com três ou mais filhos, todos em idade escolar – níveis de ensino 

obrigatório, ao abrigo da alínea hh), do n.º 1, do artigo 33º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Gomes Ramos perguntou se existia o levantamento 

do número de famílias abrangidas por aquele apoio e qual seria o valor financeiro em 

causa. ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse pensar que o valor financeiro em 

causa fosse relativamente baixo. Gostaria que fosse mais elevado, pois tal significaria 

que existiam, no Concelho, muitos mais agregados com três filhos ou mais. Não 

dispunha da informação relativa ao número de famílias abrangidas, mas pensava que era 

importante levar essa informação à próxima Reunião de Câmara. __________________  

 ________ O Vereador José Luís Gomes Ramos perguntou se não haveria 

possibilidade de se estender o apoio a todos os filhos e não apenas a um, como estava 

referido na informação, e de o estender também a todas as famílias com três ou mais 

filhos e não apenas às famílias carenciadas. ____________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Miguel Costa Silva esclareceu que aquele apoio 

abrangia todas as famílias numerosas (entenda-se com três ou mais filhos) e não apenas 

as famílias carenciadas. ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que iria tentar que a Senhora 

Vereadora Marlene Carvalho trouxesse mais informações sobre aquele assunto à 

próxima Reunião de Câmara. No seu entender, a gratuitidade em questão tratava-se de 

mais um incentivo à natalidade. A esse propósito, aproveitou para informar que, no 

âmbito do Regulamento “Acreditar Alcanena”, cujo período de consulta pública já havia 

terminado, e que previa o apoio à fixação de pessoas, famílias e empresas, no Concelho, 
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estava a ser ponderada a possibilidade de isentar de IMI – Imposto Municipal sobre 

Imóveis todas as famílias com três ou mais filhos, no sentido de se passar uma 

mensagem forte de incentivo à natalidade. O que se pretendia era aumentar a taxa de 

natalidade no Concelho ou, pelo menos, que a sua redução não fosse tão acentuada. ____  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho disse estar em crer 

que poucas famílias iriam optar por ter mais um filho, apenas para poderem usufruir da 

isenção de IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, não crendo que fosse esse um dos 

fatores mais importantes e que mais peso tivesse na decisão de ter mais filhos. ________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara concordou com o Vereador Tiago 

Borralho, afirmando que aquela não deixava, contudo, de ser uma medida de apoio à 

natalidade. No entanto, todos sabiam que existiam medidas mais importantes, que 

passavam, por exemplo, pela gratuitidade das creches, por licenças de maternidade mais 

alargadas, até um ou dois anos, como acontecia na Alemanha e noutros países. Era 

verdade que, para distribuir esses apoios, nomeadamente financeiros, também tinha de 

haver dinheiro. No entanto, pensava que, de uma vez por todas, tinha de se inverter a 

redução da taxa de natalidade que, na sua opinião, era o principal problema do país. 

Existia uma projeção relativa à evolução da população do Médio Tejo, para os próximos 

dez anos, havendo concelhos, cuja projeção, sem fluxos migratórios positivos, estava 

em 17%, em termos de redução da população. Para o Concelho de Alcanena essa 

projeção era de 6%. No entanto, tinha muitas dúvidas em relação a isso porque, só nos 

últimos dez anos, o Concelho perdera 10% da população. Inevitavelmente, a seu ver, 

eram precisos fluxos migratórios positivos. De uma vez por todas, era preciso fazer 

alguma coisa para reverter aquela situação, defendendo que as creches já deviam ser 

gratuitas há muito tempo. __________________________________________________   

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho concordou com a 

opinião do Senhor Presidente, acrescentando que essa deveria ser uma medida de 

âmbito nacional. _________________________________________________________  

 ________ O Vereador Luís Miguel Martins Pires disse que tinha muita dificuldade 

em perceber como é que as famílias que viviam em Lisboa, por exemplo, conseguiam 

pagar setecentos euros ou mais para ter um filho na creche. _______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara concordou que era, de facto, necessário 

muito dinheiro, afirmando que, face a estas despesas, quem ganhava três mil euros em 

Lisboa era tudo menos rico. ________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a gratuitidade das 

refeições de um dos filhos dos agregados familiares com três ou mais filhos, todos em 

idade escolar – níveis de ensino obrigatório, ao abrigo da alínea hh), do n.º 1, do artigo 

33º do anexo I à lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _____________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1) Ajuste direto para Aquisição de Serviços n.º 03/2022/DPGOM – 

Elaboração do Projetos de Execução para a Reabilitação do Bairro Anastácio 

Gonçalves em Alcanena e Bairro da Cantina em Vila Moreira.  _________________  

 ________ A - Estudo Prévio: Avaliação ____________________________________  

 ________ B - Projeto de Execução: Avaliação, Instrução nos termos da Portaria 

701-H /2008 de 29/7. _____________________________________________________  

 ________ Documento referência 14291//2022. Processo referência 

2022/300.10.005/438 (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Estudo Prévio e Projeto de Execução referente ao Ajuste Direto para 

Aquisição de Serviços n.º 03/2022/DPGOM – Elaboração do Projetos de Execução para 

a Reabilitação do Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena, e Bairro da Cantina, em 

Vila Moreira, ao abrigo do disposto na da Portaria 701-H /2008, de 29/7. ____________  

 ________ Apresenta-se proposta de prazo de execução da obra, no total de 12 meses, e 

um orçamento de 503.576,48€ (quinhentos e três mil quinhentos e setenta e seis euros e 

quarenta e oito cêntimos), para o Bairro Dr. Anastácio Gonçalves, e de 290.052,14€ 

(duzentos e noventa mil e cinquenta e dois euros e catorze cêntimos), para o Bairro da 

Cantina, num total de 793.628,62€ (setecentos e noventa e três mil seiscentos e vinte e 

oito euros e sessenta e dois cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, à taxa legal em vigor.  _________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto. ______  

 ________ O Vereador Nuno Miguel Costa Silva referiu que existia uma 

condicionante que se prendia com o envio do Certificado Energético. _______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que estava a decorrer uma 

empreitada de eficiência energética, financiada pelo Programa Operacional Regional, 
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ainda no âmbito do Quadro Comunitário que estava a terminar, que previa apenas a 

intervenção no exterior das habitações. Entretanto, no âmbito do PRR, era possível 

obter apoio para intervir no interior das casas, o que iria permitir, uma eficiência 

energética muito maior, com instalação de painéis fotovoltaicos. O problema era saber 

se seria possível aumentar a eficiência energética em 10%, uma vez que a empreitada 

que já se encontrava a decorrer, já previa a intervenção em tudo o que era questões 

energéticas. Isso fora conseguido, pela introdução de painéis fotovoltaicos e com a 

possibilidade de se conseguir aquecer ou arrefecer as casas. Os inquilinos passariam, 

com aquelas intervenções, a ter casas com condições de grande conforto. ____________  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho perguntou se o 

ganho de eficiência energética estava quantificado. ______________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a eficiência energética 

teria de estar acima do “A”, sendo que, com a primeira obra, as casas já iriam ter uma 

boa eficiência energética, ficando, com a segunda obra, com uma eficiência energética 

de topo, ao nível do mais exigente, no momento. Não sabia exatamente qual seria o 

ganho de eficiência energética, mas poderia fazer chegar essa informação. ___________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Estudo Prévio e 

Projeto de Execução referente ao Ajuste Direto para Aquisição de Serviços n.º 

03/2022/DPGOM – Elaboração do Projetos de Execução para a Reabilitação do Bairro 

Anastácio Gonçalves, em Alcanena, e Bairro da Cantina, em Vila Moreira, ao abrigo do 

disposto na da Portaria 701-H/2008, de 29 de julho, condicionado à apresentação do 

Pré-Certificado Energético.  ________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado fixar o prazo de execução da obra no total de 12 meses 

(6 meses para cada bairro) e um orçamento de 503.576,48€ (quinhentos e três mil 

quinhentos e setenta e seis euros e quarenta e oito cêntimos), para o Bairro Dr. 

Anastácio Gonçalves, e de 290.052,14€ (duzentos e noventa mil e cinquenta e dois 

euros e catorze cêntimos), para o Bairro da Cantina, num total de 793.628,62€ 

(setecentos e noventa e três mil seiscentos e vinte e oito euros e sessenta e dois 

cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em 

vigor. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 5.2) Início de Procedimento de Concurso Público para a Empreitada n.º 

13/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro Anastácio Gonçalves em Alcanena. 



. Pg.51 

Reunião de 04/07/2022 

 

 

Documento referência 14484/2022. Processo referência 2022/300.10.001/40 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Início do Procedimento do Concurso Público para a Empreitada n.º 

13/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena. Refere-

se, na informação, que a presente proposta vem na sequência da necessidade de 

reabilitar os fogos do Bairro Dr. Anastácio Gonçalves, em Alcanena.  _______________  

 ________ Procedeu-se à adaptação do Programa de Concurso, Caderno de Encargos e 

Anúncio de Concurso. O Projeto de Execução foi aprovado na presente reunião.  ______   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________   a) Autorizada a Abertura de Concurso Público para Empreitada n.º 

13/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena, ao 

abrigo do disposto na alínea b), do artigo 19º do Código dos Contratos Públicos e, face 

ao previsto na alínea a), do n.º 1, do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho, considerando que o investimento se encontra previsto no PPI aprovado. ________  

 ________  b) Aprovadas as Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento e Modelo de Anúncio de Concurso Público, a 

publicar em Diário da República, Segunda Série.  _______________________________  

 ________ O preço base do procedimento é de 503.576,48€ (quinhentos e três mil 

quinhentos e setenta e seis euros e quarenta e oito cêntimos), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, pelo prazo de 180 dias, 

cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização para a realização da 

despesa, conforme disposto na alínea b), do número 1, do artigo 18.º, do Decreto-Lei 

número 197/99, de 8 de junho. O projeto de execução faz parte, igualmente, das peças 

do procedimento. ________________________________________________________  

 ________ Fundamenta-se a não contratação por lotes, conforme disposto no artigo 

46ºA do CCP, por as peças do procedimento não preverem a adjudicação por lotes, em 

virtude de se entender que os trabalhos a contratar não devem ser tecnicamente 

separados, já que, dado o tipo de obra, a sua divisão poderia trazer inconvenientes 

graves, cujas responsabilidades individuais seriam difíceis de alocar. _______________  
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 ________ A fixação do preço base teve por fundamento os preços médios unitários do 

mesmo tipo conhecidos por outros procedimentos elaborados/executados e resultou do 

orçamento de projeto e da lista de preços unitários referente ao mapa de trabalhos. _____  

 ________ c) – Aprovada a constituição do Júri do Procedimento, sendo ele composto 

por: _____  _____________________________________________________________  

 ________ Presidente: Fernando Marques Tomás – Chefe da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais; ___________________________________  

 ________ 1º Vogal efetivo: Paulo Jorge Alcobia das Neves, Técnico Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos e; ___________________________________  

 ________ 2º Vogal Efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que secretariará. ___  

 ________ Vogais Suplentes: Joana Nunes e Silva, Técnica Superior, e Maria José 

Marta Silva Guedes Coelho Luís, Assistente Técnica, ambas da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________  

 ________ Delegadas, no Júri, as competências previstas nos seguintes artigos do 

Código dos Contratos Públicos: _____________________________________________  

 ________ - Artigo 50.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo 50.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise dos erros e 

omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de contratar; _____  

 ________ - Artigo 66.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

classificação de documentos da proposta. _____________________________________  

 ________ d) – Delegadas as competências previstas no n.º 1, do artigo 109.º, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos, no Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo 50.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos; __________________  

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 50.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo 64.º, do CCP – Código dos Contratos Públicos, 
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nos casos em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _____  

 ________ - Decisão de Adjudicação, nos termos do n.º 1, do artigo 76.º, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações previstas no artigo 77.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________________  

 ________ - Aprovação da minuta do contrato e respetiva notificação ao adjudicatário, 

conforme previsto no art.º 98.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  ___________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

106.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________  

 ________ e) – Designado, como Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

1, do artigo 209.º-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, Paulo Jorge Alcobia das 

Neves, Técnico Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, e, em sua substituição, Maria de Fátima Martins Paulino, também Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. _______  

 ________ Remeter o presente assunto à Assembleia Municipal, atendendo ao 

mencionado no artigo 6º, do Decreto-Lei número 197/99, de 8 de junho, para aprovação 

da Assunção dos Compromissos Plurianuais e Autorização da Repartição de Encargos, 

com a seguinte repartição: _________________________________________________  

 ________ Ano de 2022 – 355.860,71€ (trezentos e cinquenta e cinco mil oitocentos e 

sessenta euros e setenta e um cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, incluído; ___________________________________________________  

 ________ Ano de 2023 – 177.930,36€ (cento e setenta e sete mil novecentos e trinta 

euros e trinta e seis cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

incluído. _  _____________________________________________________________  

 ________ A realização do compromisso, que precede a adjudicação, deve ser, 

previamente, autorizada pela Assembleia Municipal. ____________________________  

 ________ 5.3) Início de Procedimento de Concurso Público para a Empreitada n.º 

14/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro da Cantina em Vila Moreira. 

Documento referência 14493/2022. Processo referência 2022/300.10.001/41 (Para 

deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Início do Procedimento do Concurso Público Empreitada n.º 

14/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro da Cantina, em Vila Moreira. Refere-se, na 
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informação, que a presente proposta vem na sequência da necessidade de reabilitar os 

fogos do Bairro da Cantina, em Vila Moreira. __________________________________  

 ________ Procedeu-se à adaptação do Programa de Concurso, Caderno de Encargos e 

Anúncio de concurso. O Projeto de Execução foi aprovado na presente reunião.  ______   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________   a) Autorizada a Abertura de Concurso Público para Empreitada n.º 

14/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro da Cantina, em Vila Moreira, ao abrigo do 

disposto na alínea b), do artigo 19º do Código dos Contratos Públicos e, face ao previsto 

na alínea a), do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 

considerando que o investimento se encontra previsto no PPI aprovado. _____________  

 ________  b) Aprovadas as Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento e Modelo de Anúncio de Concurso Público a 

publicar em Diário da República, Segunda Série.  _______________________________  

 ________ O preço base do procedimento é de 290.052,14€ (duzentos e noventa mil e 

cinquenta e dois euros e catorze cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de 180 dias, cabendo à Câmara 

Municipal a competência de autorização para a realização da despesa, conforme 

disposto na alínea b), do número 1, do artigo 18.º, do Decreto-Lei número 197/99, de 8 

de junho. O projeto de execução faz parte, igualmente, das peças do procedimento. ____  

 ________ Fundamenta-se a não contratação por lotes, conforme disposto no artigo 

46ºA do CCP, por as peças do procedimento não preverem a adjudicação por lotes, em 

virtude de se entender que os trabalhos a contratar não devem ser tecnicamente 

separados, já que, dado o tipo de obra, a sua divisão poderia trazer inconvenientes 

graves, cujas responsabilidades individuais seriam difíceis de alocar. _______________  

 ________ A fixação do preço base teve por fundamento os preços médios unitários do 

mesmo tipo conhecidos por outros procedimentos elaborados/executados e resultou do 

orçamento de projeto e da lista de preços unitários referente ao mapa de trabalhos. _____  

 ________ c) – Aprovada a constituição do Júri do Procedimento, sendo ele composto 

por: _____  _____________________________________________________________  

 ________ Presidente: Fernando Marques Tomás – Chefe da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais; ___________________________________  
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 ________ 1º Vogal efetivo: Paulo Jorge Alcobia das Neves, Técnico Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos e; ___________________________________  

 ________ 2º Vogal Efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que secretariará. ___  

 ________ Vogais Suplentes: Joana Nunes e Silva, Técnica Superior e Maria José 

Marta Silva Guedes Coelho Luís, Assistente Técnica, ambas da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________  

 ________ Delegadas, no Júri, as competências previstas nos seguintes artigos do 

Código dos Contratos Públicos: _____________________________________________  

 ________ - Artigo 50.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo 50.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise dos erros e 

omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de contratar; _____  

 ________ - Artigo 66.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

classificação de documentos da proposta. _____________________________________  

 ________ d) – Delegadas as competências previstas no n.º 1, do artigo 109.º, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos, no Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo 50.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos; __________________  

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 50.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo 64.º, do CCP – Código dos Contratos Públicos, 

nos casos em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _____  

 ________ - Decisão de Adjudicação, nos termos do n.º 1, do artigo 76.º, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações previstas no artigo 77.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________________  

 ________ - Aprovação da minuta do contrato e respetiva notificação ao adjudicatário, 

conforme previsto no art.º 98.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  ___________  
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 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

106.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________  

 ________ e) – Designado, como Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

1, do artigo 209.º-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, Paulo Jorge Alcobia das 

Neves, Técnico Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, e, em sua substituição, Maria de Fátima Martins Paulino, também Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. _______  

 ________ Remeter o presente assunto à Assembleia Municipal, atendendo ao 

mencionado no artigo 6º, do Decreto-Lei número 197/99, de 8 de junho, para aprovação 

da Assunção dos Compromissos Plurianuais e Autorização da Repartição de Encargos, 

com a seguinte repartição: _________________________________________________  

 ________ Ano de 2022 – 204.970,18€ (duzentos e quatro mil novecentos e setenta 

euros e dezoito cêntimos) com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; __  

 ________ Ano de 2023 – 102.485,09€ (cento e dois mil quatrocentos e oitenta e cinco 

euros e nove cêntimos) com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído. ____  

 ________ A realização do compromisso, que precede a adjudicação, deve ser, 

previamente, autorizada pela Assembleia Municipal. ____________________________  

 ________ 5.4) EMPREITADA N.º 07/2022/DPGOM - Conclusão da Rede de 

Saneamento de Águas do Carvalheiro. Aprovação do Relatório Final, Adjudicação 

e Aprovação da Minuta de Contrato. Documento referência 14460/2022. Processo 

referência 2022/300.10.001/17 (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a Aprovação do Relatório Final, 

Adjudicação e Aprovação da Minuta de Contrato referente à Empreitada n.º 

7/2022/DPGOM - Conclusão da Rede de Saneamento de Águas do Carvalheiro, 

mediante despacho n.º 14460, constante do processo referência 2022/300.10.001/17, 

exarado no uso das competências delegadas por Deliberação da Reunião de Câmara de 

02/05/2022, conforme previsto no número 1, do artigo 109.º, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro (na sua 

atual redação, dada pela 18ª versão do diploma, contendo as alterações dadas pela 

Retificação n.º 25/2021, de 21 de julho) conjugado com o n.º 2, do art.º 29.º, do 

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho). _______________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto, referindo que tinham separado os alcatroamentos da restante empreitada. No 
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Carvalheiro, os alcatroamentos iriam começar na terceira semana de agosto. O 

empreiteiro inicial daquela obra era o mesmo que tinha estado nas obras de Saneamento 

de Covão do Coelho e Vale Alto, tendo-se verificado exatamente os mesmos 

constrangimentos. Depois de se ter rescindido o contrato com esse empreiteiro, fora 

lançado um novo concurso, vindo a Minuta de Contrato à reunião, para aprovação, 

esperando-se que as obras pudessem ter início o quanto antes e, dessa forma, terminar a 

Empreitada da Rede de Saneamento do Carvalheiro._____________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 5.5) Empreitada 09/2021/DPGOM - Requalificação da EM 513-1 entre 

Alcanena e Pousados - Plano de desvio de trânsito e sinalização para execução da 

fase final da pavimentação da Obra. Inf 181/DPGOM/2022. Documento referência 

14028//2022. Processo referência 2022/300.10.001/15 (Para ratificação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para ratificação, o Despacho exarado pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, a 27 de 

junho de 2022, no uso das competências delegadas relativamente a: a) aprovar a 

sinalização temporária e desvio de trânsito; b) aprovar a publicitação, comunicação de 

aprovação da sinalização temporária e envio às entidades competentes constantes na 

referida informação. No referido Despacho, aprovou o Plano de desvio de trânsito e 

sinalização para execução da fase final da pavimentação de obra da empreitada n.º 

09/2021/DPGOM-Requalificação da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados.  _________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Vice-Presidente, a 27 de junho de 2022, no uso das competências delegadas 

relativamente a: a) aprovar a sinalização temporária e desvio de trânsito; b) aprovar a 

publicitação, comunicação de aprovação da sinalização temporária e envio às entidades 

competentes constantes na referida informação. No referido Despacho, o Senhor Vice-

Presidente da Câmara aprovou o Plano de desvio de trânsito e sinalização para execução 

da fase final da pavimentação de obra da empreitada n.º 09/2021/DPGOM-

Requalificação da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados. _________________________   

 ________ 5.6) Ponto 4.2 – Instalação de sinalização vertical de entrada e saída de 

viaturas, cargas e descargas, decorrentes da atividade da empresa MA Gameiro – 

Rua Brigadeiro Lino Valente, Serra de Santo António Comissão Municipal de 

Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR) Inf 182/DPGOM/2022. Documento 

referência 14055//2022Processo referência 2022/100.10.600/4 (Para deliberação)___  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a colocação de sinalização vertical I8, adaptado à indicação de “Entrada e Saída de 

Viaturas”, na Rua Brigadeiro Lino Valente, em Serra de Santo António, em local 

indicado na planta anexa à informação referência14055/2022, constante do Processo 

2022/100.10.600/4.  ______________________________________________________  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária.  ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação de 

sinalização vertical I8, adaptado à indicação de “Entrada e Saída de Viaturas”, na Rua 

Brigadeiro Lino Valente, em Serra de Santo António, em local indicado na planta anexa 

à informação referência14055/2022, constante do Processo 2022/100.10.600/4. _______  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária de 21 de junho de 2022. _____________  

 ________ 5.7) Ponto 4.3 – Colocação de sinal complementar O6a numa curva do 

CM1136 sentido Serra de Santo António – Moitas Venda Comissão Municipal de 

Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). Documento referência 

14057//2022Processo referência 2022/100.10.600/4 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a colocação de sinalização vertical complementar O6a (cinco sinais duplos), numa curva 

do CM1136, sentido Serra de Santo António – Moitas Venda, em local indicado na 

planta anexa à informação referência14057/2022, constante do Processo 

2022/100.10.600/4.  ______________________________________________________  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária.  ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação de 

sinalização vertical complementar O6a (cinco sinais duplos), numa curva do CM1136, 

sentido Serra de Santo António – Moitas Venda, em local indicado na planta anexa à 

informação referência14057/2022, constante do Processo 2022/100.10.600/4. ________  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária de 21 de junho de 2022. _____________  

 ________ 5.8) Ponto 4.4 – Lugar de estacionamento para cargas e descargas – 

Avenida Marquês de Pombal, Alcanena Comissão Municipal de Trânsito e 
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Segurança Rodoviária (CMTSR). Inf 184/DPGOM/2022. Documento referência 

14064//2022Processo referência 2022/100.10.600/4 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a colocação de um sinal vertical C16, paragem e estacionamento proibidos, e um painel 

adicional com o descritivo “Exceto Cargas e Descargas”, na Avenida Marquês de 

Pombal (Edifício Luxor, Centro Comercial Marquês) – 1º lugar de estacionamento no 

sentido Hospital – Câmara Municipal, em Alcanena, em local indicado na planta anexa 

à informação referência14064/2022, constante do Processo 2022/100.10.600/4.  _______  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária.  ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação de um 

sinal vertical C16, paragem e estacionamento proibidos, e um painel adicional com o 

descritivo “Exceto Cargas e Descargas”, na Avenida Marquês de Pombal (Edifício 

Luxor, Centro Comercial Marquês) – 1º lugar de estacionamento no sentido Hospital – 

Câmara Municipal, em Alcanena, em local indicado na planta anexa à informação 

referência14064/2022, constante do Processo 2022/100.10.600/4. __________________  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária de 21 de junho de 2022. _____________  

 ________ 5.9) Ponto 4.5 – Lugar de estacionamento para cargas e descargas – 

Praça Marechal Carmona, Alcanena Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária (CMTSR). Inf 185/DPGOM/2022. Documento referência 

14068/2022.Processo referência 2022/100.10.600/4 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a colocação de um sinal vertical C16, paragem e estacionamento proibidos, e um painel 

adicional com o descritivo “Exceto Cargas e Descargas”, na Praça Marechal Carmona, 

em Alcanena, em local indicado na planta anexa à informação referência14068/2022, 

constante do Processo 2022/100.10.600/4.  ____________________________________  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária.  ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação de um 

sinal vertical C16, paragem e estacionamento proibidos, e um painel adicional com o 

descritivo “Exceto Cargas e Descargas”, na Praça Marechal Carmona, em Alcanena, em 
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local indicado na planta anexa à informação referência14068/2022, constante do 

Processo 2022/100.10.600/4. _______________________________________________  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária de 21 de junho de 2022. _____________  

 ________ 5.10) Ponto 4.6 – Sinalização horizontal "STOP" e colocação uma placa 

adicional no STOP já existente – Cruzamento da Rua Carlos Fontes Carvalho, 

Minde Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). 

Documento referência 14070/2022. Processo referência 2022/100.10.600/4 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a colocação, por parte da Junta de Freguesia, de um painel adicional com a descrição 

“20m” e a linha de paragem complementada com uma inscrição STOP no pavimento, 

no cruzamento da Rua Carlos Fontes Carvalho, em Minde, em local indicado na planta 

anexa à informação referência14070/2022, constante do Processo 2022/100.10.600/4.  _  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária.  ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação, por parte 

da Junta de Freguesia, de um painel adicional com a descrição “20m” e a linha de 

paragem complementada com uma inscrição STOP no pavimento, no cruzamento da 

Rua Carlos Fontes Carvalho, em Minde, em local indicado na planta anexa à 

informação referência14070/2022, constante do Processo 2022/100.10.600/4. ________  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária de 21 de junho de 2022. _____________  

 ________ 5.11) Ponto 4.8 – Colocação de um sentido proibido – Rua que faz 

ligação com a Rua João Martins e a Rua de Santo António, Minde. Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). Inf 187/DPGOM/2022. 

Documento referência 14071//2022.Processo referência 2022/100.10.600/4 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a colocação de um sinal vertical H3 – Trânsito de sentido único, um sinal vertical B2 – 

Paragem obrigatória em cruzamentos ou entroncamentos e um sinal vertical C1 – 

Sentido proibido, na rua que faz ligação com a Rua João Martins e a Rua de Santo 
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António, em Minde, em local indicado na planta anexa à informação 

referência14071/2022, constante do Processo 2022/100.10.600/4.  _________________  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária.  ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a colocação de um 

sinal vertical H3 – Trânsito de sentido único, um sinal vertical B2 – Paragem 

obrigatória em cruzamentos ou entroncamentos e um sinal vertical C1 – Sentido 

proibido, na rua que faz ligação com a Rua João Martins e a Rua de Santo António, em 

Minde, em local indicado na planta anexa à informação referência14071/2022, 

constante do Processo 2022/100.10.600/4. _____________________________________  

 ________ A presente proposta mereceu aprovação, por unanimidade, na Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária de 21 de junho de 2022. _____________  

 ________ 5.12) Colocação de Sinal Vertical H4 - Via pública sem saída, no acesso 

à Rua do Balancal, Alcanena Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária (CMTSR). Documento referência 14079//2022.Processo referência 

2022/100.10.600/12 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, durante a execução dos trabalhos da Empreitada nº 09/2021/DPGOM – 

Requalificação da Estrada Municipal 513-1, se verificou estar prevista, no respetivo 

projeto, a colocação de rails de proteção, de modo a fechar a saída da Rua do Balancal, 

em Alcanena, pelo que seria necessário proceder à alteração da sinalização existente. A 

referida Rua é de sentido único, com acesso pela Rua Professora Margarida Louro e 

saída pela Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira, sendo que, com a execução dos trabalhos da 

empreitada supra indicada, deixará de ter saída, sendo necessário proceder à revisão da 

sinalização existente. Nesse sentido, propõe-se que seja retirado o sinal vertical H3, 

trânsito de sentido único, e que se proceda à colocação do sinal vertical H4, via pública 

sem saída, na Rua do Balancal, em Alcanena, em local indicado na planta anexa à 

informação referência14079/2022, constante do Processo 2022/100.10.600/12.  _______  

 ________ Propõe-se, igualmente, que seja retirada toda a sinalização de trânsito, no 

local onde serão colocados os rails de proteção, conforme indicado na planta anexa à 

presente informação. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a retirada do sinal 

vertical H3 – Trânsito de sentido único, e a colocação de um sinal vertical H4 – Via 
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pública sem saída, na Rua do Balancal, em Alcanena, em local indicado na planta anexa 

à informação referência14079/2022, constante do Processo 2022/100.10.600/12. ______  

 ________ Aprovado, igualmente, que seja retirada toda a sinalização de trânsito, no 

local onde serão colocados os rails de proteção, conforme indicado na planta anexa à 

presente informação. ______________________________________________________  

 ________ 5.13) Pedido de alteração de ponto de recolha de passageiros Rua Padre 

Reis, Malhou. Documento referência 14300/2022.Processo referência 

2022/150.10500/45 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento acima identificado, através do qual se 

informa que a Junta de Freguesia da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro veio informar, através de ofício datado de 13 de junho de 2022, com o 

registo de entrada 6255, de 16 de junho de 2022, que, na localidade de Malhou, se 

encontra um abrigo de passageiros parcialmente localizado em propriedade privada, 

pretendendo o proprietário que o mesmo seja retirado.  ___________________________  

 ________ Em visita efetuada ao local, durante a qual se constatou a existência, no 

mesmo, de um ponto de paragem do programa “Transporte a Pedido”, foi proposta uma 

nova localização para o referido abrigo de passageiros e, consequentemente, para a 

paragem de autocarros, tendo a proposta recebido o parecer favorável da Junta de 

Freguesia da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, a 17 de junho 

de 2022. _  _____________________________________________________________  

 ________ Tendo sido solicitada a análise da relocalização do referido abrigo de 

passageiros e ponto de paragem de autocarros e do “Transporte a Pedido”, 

respetivamente, à Rodoviária do Tejo e à Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, 

ambas as entidades se mostraram favoráveis à alteração de localização. _____________  

 ________ Nesse sentido, foi proposta a relocalização do abrigo de passageiros e 

paragem de autocarros que se encontra na Rua Padre Reis para a Rua do Navio, em 

Malhou, no local indicado no Anexo III à informação referência14300/2022, constante 

do Processo 2022/150.10.500/45. ____________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires informou que o 

terreno onde se encontrava o ponto de recolha de passageiros tinha sido vendido a outra 

pessoa, que não o queria na sua propriedade. Assim, tinha sido necessário mudá-lo para 

outro local.  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a relocalização do 

abrigo de passageiros e paragem de autocarros que se encontra na Rua Padre Reis para a 

Rua do Navio, em Malhou, no local indicado no Anexo III à informação 

referência14300/2022, constante do Processo 2022/150.10.500/45. _________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1) Proposta de apoio ao projeto "Aire e Candeeiros, território 

turístico unificado". Documento referência 14284/2022. Processo referência 

2022/850.10.003/12 (Para deliberação). _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta identificada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta dos documentos da presente Ata. __________  

 ________ Refere-se, na proposta, que a ADSAICA – Associação de Desenvolvimento 

das Serras de Aire e Candeeiros, da qual o Município de Alcanena é membro, pretende 

desenvolver, em conjunto com a A2Z Consulting, um projeto para aquele território, 

através do estudo, planeamento e definição de estratégias e plano de ação para a criação 

de um projeto turístico integrado, que responda às necessidades dos concelhos 

associados.  _____________________________________________________________  

 ________ O Projeto “Aire e Candeeiros, território turístico unificado” (cujo 

Memorando de apresentação do conceito e projeto se anexa à informação) representa 

um passo fundamental no projeto para uma estratégia comum e que pretende o 

desenvolvimento da marca Aire e Candeeiros, na qual o Município de Alcanena 

pretende ser pioneiro, pelo que o Município deve contribuir para a sua criação, 

desenvolvimento e execução. _______________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que seja concedido um apoio, no valor de 

1000,00€ (mil euros), acrescido de IVA à taxa de 23%, para fazer face às despesas de 

concretização do Projeto “Aire e Candeeiros, território turístico unificado”, tendo em 

conta a importância do desenvolvimento do projeto para o estudo e planeamento da 

marca Aire e Candeeiros. __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara referiu que este assunto vinha na 

sequência dos assuntos deliberados no Ponto Prévio da ordem de trabalhos daquela 

reunião, tendo os setes municípios envolvidos no Projeto “Aire e Candeeiros” 

consensualizado que cada um contribuiria com mil euros (mais IVA). _______________  
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 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho a que é que se 

destinava, concretamente, aquela contribuição. _________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que, naquele momento, o que iria 

ser feito era o diagnóstico e a estratégia, estando tudo descrito na documentação anexa à 

informação. _____________________________________________________________  

 ________ Primeiramente, era necessário identificar todos os recursos existentes, como 

é que os mesmos seriam organizados e definir uma estratégia para, posteriormente, 

vender o produto. Nessa fase, seria desenvolvido outro trabalho, designadamente 

produção de material e vídeos promocionais, desenvolvimento do plano de marketing e 

comunicação e plano de feiras, workshops, entre outros. A expectativa era que aquele 

documento permitisse ir “beber” aos fundos comunitários e, com esse dinheiro, 

desenvolver todo o material de comunicação e marketing. Afirmou que gostaria que a 

apresentação da estratégia ocorresse até ao final do ano, que se conseguisse 

financiamento em 2023, para que, em 2024, já pudesse haver participação em feiras. ___  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou também que a própria 

ADSAICA iria, provavelmente, fazer-se sócia das Agências de Desenvolvimento 

Regional, quer do Centro quer do Alentejo, uma vez que as mesmas também dispunham 

de fundos para apoiar os seus sócios. Ao fazer-se sócia das referidas Agências, a 

ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros teria de 

pagar um determinado valor, que iria, depois, recuperar e teria acesso aos PCV – Planos 

de Comercialização e Venda. Na prática, a ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros poderia beneficiar de um conjunto de 

iniciativas desenvolvidas por ambas as Agências, designadamente feiras, roadshows e 

outros eventos, recebendo apoio à participação nas diferentes iniciativas de promoção, 

marketing e venda. Explicou, ainda, que tudo o que respeitava à promoção e 

participação internacional era feito pelas Agências de Desenvolvimento Regional, que 

eram órgãos de direito privado, que incluíam os setores público e privado. ___________  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho referiu que lhe 

parecia que o projeto em apreço fazia todo o sentido, mas gostaria de saber se seria 

possível, através daquele projeto, obter financiamento para fazer face a investimento em 

melhorias, exemplificando com a envolvência do Polje de Minde, que carecia de 

algumas intervenções de melhoria, ou a reabilitação do Miradouro Minde-Serra e de 

outros pontos turísticos do Concelho, que carecessem de melhorias. ________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, através daquele projeto 

em concreto, não seria possível receber investimento para essas melhorias, uma vez que 

o mesmo previa apenas investimento incorpóreo ou em marketing e promoção. No 

entanto, havendo uma estratégia-chapéu reconhecida pelo Turismo do Centro, pelo 

Turismo do Alentejo e pelo Turismo de Portugal, seria mais fácil aceder ao PROVERE 

- Programa de Valorização dos Recursos Endógenos e aos Fundos das Comunidades 

Intermunicipais. Estando o projeto integrado numa visão estratégica e global, seria 

possível aceder a investimento corpóreo, mas seria necessário esperar pelos próximos 

quadros comunitários de apoio. Voltou a defender que, existindo uma visão estratégica 

global para o território, mais facilmente se conseguiriam justificar investimentos 

corpóreos.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho defendeu que, à 

semelhança do plano de gestão para a reabilitação da rede viária, que o Senhor 

Presidente referira no início da reunião, também no âmbito daquele projeto poderia ser 

feito o levantamento dos pontos existentes, com identificação dos que precisavam de ser 

melhorados e que novos pontos poderiam ser criados. ___________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que aquela estratégia iria 

identificar âncoras no território, enumerando algumas das que, para si, eram óbvias, as 

quais podiam e deviam, depois, ser complementadas com a inclusão de outras, 

inclusivamente com a promoção das atividades tradicionais e das economias locais.____  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho afirmou que o 

próprio Geoparque poderia assumir ali um papel relevante. _______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara referiu que o único problema do 

Geoparque era o facto de se tratar de um projeto a médio prazo, sendo o projeto “Aire e 

Candeeiros” um projeto a curto prazo. Gostaria muito que o projeto passasse por uma 

intervenção na natureza que promovesse a fruição da mesma, designadamente com um 

passadiço ou algo do género, dentro do Polje, algo que fosse um projeto conjunto e que 

resultasse da discussão entre as Freguesias de Minde e Mira de Aire e entre os 

Municípios de Alcanena e Porto de Mós. No fundo, algo que criasse condições de 

fruição, não agressivas do ponto de vista paisagístico. ___________________________  

 ________ O Vereador Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho alertou que as 

intervenções a efetuar dentro do Polje estavam sempre sujeitas a grandes limitações por 
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parte do ICNF, IP - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, Instituto 

Público. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que, obviamente, não poderiam 

pensar em nada que tivesse a ver com betão. ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a conceção de um 

apoio, no valor de 1.000,00€ (mil euros), acrescido de IVA à taxa de 23%, à ADSAICA 

– Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, para fazer face às 

despesas de concretização do Projeto “Aire e Candeeiros, território turístico unificado”, 

tendo em conta a importância do desenvolvimento do projeto para o estudo e 

planeamento da marca Aire e Candeeiros. _____________________________________  

 ________ 6.2) Apoio para o projeto de cinema documental “Quem é Zurita de 

Oliveira?” Documento referência 14332/2022. Processo referência 

2022/850.10.003/13 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ O Senhor Presidente informou que este assunto seria retirado da Ordem de 

Trabalhos e que seria presente à próxima reunião de câmara. ______________________  

 ________ 6.3 - Constituição de Fundo de Caixa - Parque de Campismo dos Olhos 

de Água 2022. Documento referência 14508/2022. Processo nº 2022/150.10.100/2 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta identificada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta dos documentos da presente Ata. __________  

 ________ Propõe-se que seja autorizada a constituição de um Fundo de Caixa para 

permitir o funcionamento do Parque de Campismo dos Olhos de Água, nomeadamente 

no que respeita à facilitação de trocos, no valor de 30,00€ (trinta euros), a favor de Rute 

Andreia Lourenço Ferreira. ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizada a constituição do 

Fundo Fixo – Fundo de Caixa, para permitir o funcionamento da Receção do Parque de 

Campismo dos Olhos de Água (facilitação de troços), a favor de Rute Andreia Lourenço 

Ferreira, no valor de € 30,00 (trinta euros), seguindo-se o processamento, regularização 

e movimentação, conforme o disposto no POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais e SNC-AP – Sistema de Normalização Contabilística para 

Administrações Públicos, sobre o assunto.  ____________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que o Fundo de Caixa agora autorizado seja 

regularizado, no fim de cada mês e saldado no final do ano, consoante os casos, como 
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dispõe o n.º 2.3.4.3, do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 

Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, e bem assim a 

Norma de Controlo Interno, a aplicar no ano de 2022. ___________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ Não havendo assuntos agendados neste Ponto da Ordem de Trabalhos, o 

Vereador José Luís Gomes Ramos solicitou do uso da palavra, afirmando que queria 

deixar apenas uma sugestão. Tendo em conta que se encontravam em pleno DECIR – 

Dispositivo Especial de Combate a Incêndios 2022, sugeriu que fossem presentes a 

Reunião de Câmara algumas informações, nomeadamente em termos de ocorrências 

registadas e dos meios e viaturas envolvidos, dentro e fora do Concelho. Informou que 

já recebiam os SMS dos Bombeiros Voluntários de Minde. _______________________  

 ________ O Vereador Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires perguntou se 

também já recebiam SMS dos Bombeiros Municipais de Alcanena, ao que os 

Vereadores José Luís Ramos e Luís Pires responderam que não. ___________________  

 ________ O Vereador Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires disse que iria ver o 

que se passava, uma vez que já tinham sido dadas orientações nesse sentido, aos 

Bombeiros Municipais de Alcanena. _________________________________________  

 ________ Na sequência do pedido do Vereador José Luís Ramos, o Senhor 

Presidente da Câmara disse que seria presente a Reunião de Câmara um Relatório 

Mensal das ocorrências do DECIR - Dispositivo Especial de Combate a Incêndios 2022.  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta. ___________________________________  

 ________ Às dezassete horas e vinte e cinco minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi 

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, 

Técnica Superior. ________________________________________________________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Patrícia Isabel 

dos Santos Pires Salvado, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e 

subscrevi.  _____________________________________________________________  
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O Presidente da Câmara   A Secretária da Reunião de Câmara  

   

(Rui Fernando Anastácio Henriques) 
 (Patrícia Isabel dos Santos Pires 

Salvado) 

 


